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“Em um estado sombrio nós nos encontramos... 
um pouco mais de conhecimento iluminar nosso 
caminho pode. ” 
 




Discute a preservação em meio digital, identificando e apresentando padrões de metadados pelo 
viés da Ciência da Informação. Fundamenta a presente investigação segundo uma literatura que 
traz conceitos de memória e de preservação digital, especialmente elencando métodos de 
preservação como a adoção de padrões e os metadados de preservação, que por sua vez discorre 
sobre metadados, exemplificados pelo esquema dublin core. Resulta, conforme uma 
metodologia constituída pelo método dedutivo e pelas técnicas de pesquisa exploratória e 
bibliográfica, na identificação de padrões de metadados para preservação dos dados de objetos 
digitais e na aplicação e uso desses padrões em ambientes digitais, como bibliotecas digitais, 
repositórios digitais e catálogos eletrônicos, a partir da iniciativa de preservação OAIS e dos 
esquemas de metadados PREMIS, MODS e METS. Conclui-se que a utilização de padrões de 
metadados para descrever e armazenar documentos, bem como realizar a guarda dos dados de 
forma padronizada e comunicável entre máquinas, é uma importante etapa no processo de 
preservação digital, facilitando a comunicação entre os centros de informação/Instituições em 
redes de informação via o conceito de interoperabilidade. 
 




Discusses the preservation in a digital environment, identifying and presenting methods of 
implementation and use by the bias of Information Science. Bases the present investigation 
according to a literature that brings concepts of memory and digital preservation, especially by 
naming preservation methods such as the adoption of standards and preservation metadata, 
which in turn talks about metadata, exemplified by the dublin core scheme. The result according 
to a methodology consisting of the deductive method and the techniques of exploratory and 
bibliographic research is the identification of digital preservation strategies, emphasized by 
applications and use of the following preservation metadata schemes: OAIS, PREMIS, MODS 
and METS. Concluded that there is a longing for the use of standards to describe and store 
documents, as well as to carry out guarding and preservation in a standardized and 
communicable way between machines, an aspiration that would facilitate communication 
between information centers/Institutions in information networks via the concept of 
interoperability. 
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A informação figurou-se, e continua figurando, como uma importante ferramenta de 
auxílio no desenvolvimento da humanidade, ao longo da história. Detê-la e (saber) usá-la 
representa uma vantagem nas dinâmicas das sociedades, tornando-a um elemento de papel 
importante à compreensão de mundo frente ao homem enquanto um ser social. Neste sentido, 
o ato de passar a informação, de geração em geração, no auxílio a tomadas de decisões, na 
produção de conhecimento e na construção de identidades individuais e coletivas, evidencia a 
importância e a necessidade de se guardá-la enquanto um processo perpetuação, influenciando 
tanto na redescoberta do passado, como no ato de futuros julgamentos. 
A supracitada contextualização vai ao encontro do conceito de memória, ao qual pode 
sofrer alterações conforme o ponto de vista da área do conhecimento em que se aplica. Em 
termos gerais, “[...] memória como propriedade de conservar certas informações, remete-nos 
em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar 
impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas” (LE GOFF, 2013, 
p. 387). Porém, tal conceito está mais atrelado às concepções de memória nas áreas da biologia, 
medicina, psicologia, psiquiatria etc. 
Le Goff (2013) aponta também a existência de outro tipo de concepção para a memória, 
ou seja, na perspectiva coletiva, ou social, compreendida como aquela cuja formação vem por 
meio de produções realizadas pela humanidade como, por exemplo, a escrita e seus produtos, a 
música, as artes, as ciências dentre outras. Dito isto, o coletivo apresenta-se atrelado às ciências 
sociais e traz consigo o conceito de identidade coletiva. 
No campo da Ciência da Informação (CI), o conceito de memória, em seu sentido 
coletivo, promove discussões que evidenciam às “[...] possibilidades de vínculos entre memória 
e informação, memória e documento, memória e conhecimento, memória e preservação, 
memória e acesso” (OLIVEIRA, 2010, p. 14). Assim sendo, inclinando as investigações 
promovidas na CI sobre memória, na presente pesquisa, compreende-se que “[...] o estudo do 
tema memória [...] pode prover os fundamentos teóricos adequados à sustentação das práticas 
relacionadas à preservação e ao acesso às informações registradas” (OLIVEIRA, 2010, p. 15). 
Entender o conceito de memória é alinhar-se à representação de algo ao longo dos anos, 
tanto oralmente e materialmente, quanto fisicamente e digitalmente. Com isso, bibliotecas, 
museus e arquivos apresentam-se como espaços que podem resguardar essa memória, a partir 
da realização de ações de armazenamento de informação com fins de preservação, sendo esta 






proteger, cuidar, manter e reparar ou restaurar os documentos”. Entretanto, as finalidades 
supracitadas transcenderam ao universo digital, trazendo a intitulada preservação digital. Neste 
caso, vale salientar que a preservação, na perspectiva digital, não tem por objetivo a integridade 
física do material, conforme pode ser verificado em conceitos mais amplos de preservação. Na 
ótica digital, a preocupação está na integridade do conteúdo informacional, visto que as 
tecnologias em meio digital sofrem constantes mudanças. 
Tomando como base o atual cenário de constante produção de informação, a 
preservação digital vem sendo levada em consideração ao funcionamento dos sistemas, pois 
assume “[...] uma importante etapa no gerenciamento de objetos digitais, [...] garantido o 
emprego de mecanismos que permitem o armazenamento em repositórios de objetos digitais 
que, garantem a autenticidade e a perenidade dos seus conteúdos” (MUNHOZ, 2011, p. 24), 
contexto que se mostra discursivo na CI e aplicado em seus campos de atuação como a 
biblioteconomia, a arquivologia e a museologia. 
Outrossim, deve-se ter em mente que a memória do homem continua sendo 
desenvolvida. Neste universo de produção informacional são gerados e apresentados conteúdos 
via suportes como livros e revistas, no entanto, com o advento da computação1, principalmente 
a partir da Internet, a humanidade se deparou com um novo tipo de produção informacional, 
agora por meio de websites. Se antes os periódicos ofereciam os seus artigos científicos em 
papel, agora, esses compêndios passaram a ser oferecidos de maneira digital, criando-se um 
novo cenário, formalizado pela produção crescente e constante de conteúdo. Para Arellano 
(2004), esses conteúdos são tanto produzidos originalmente em computador, quanto podem ser 
uma versão de um conteúdo originalmente físico e que migrou para uma versão digital. 
Entrando nesta questão do documento, Munhoz (2011, p. 21) aponta que, no âmbito da 
biblioteconomia, documento é conceituado como sendo “qualquer unidade significativa de 
informação que tenha sido registrada em um suporte que permita seu armazenamento e sua 
posterior recuperação”. Desta maneira, um documento digital, ou objeto digital2, permanece 







1 Trata-se de “[...] um corpo de conhecimentos formado por uma infraestrutura conceitual e um edifício tecnológico 
onde se materializam o hardware e o software” (FONSECA FILHO, 2007, p. 13). 
2 A fim de evitar exclusões de conceitos devido à questão semântica da palavra documento, que pode remeter o 
leitor a um objeto apenas textual, optou-se por utilizar, neste trabalho, o termo objeto digital, que engloba 






Entretanto, independentemente dos tipos de objetos, a preocupação para com a 
preservação dos mesmos pode ser pensada a partir dos métodos que visem a representação e o 
acesso a esses materiais por intermédio da preservação dos dados que os identificam, para que 
assim ocorra a efetiva preservação da memória. Para tanto, faz-se uso de padrões de metadados, 
recurso lógico conceituado pela National Information Standards Organization (NISO, 2004, p. 
5) como “dados sobre dados ou informações sobre informações” e configurado como um 
“elemento que descreve, explica, localiza e facilita a recuperação e o uso de um recurso de 
informação” (NISO, 2004, página). Entre os exemplos, cita-se o padrão de metadados Dublin 
Core (DC)3, criados e implementados via linguagens web de marcação como o HyperText 
Markup Language (HTML) e eXtensible Markup Language (XML), dentre outros padrões. 
No caso das iniciativas de preservação digital, a mais tradicional se chama Open 
Archival Information System (OAIS). Para Arellano (2004), a estratégia OAIS é um padrão 
referência de metadados de preservação para arquivos que necessitam de uma salvaguarda em 
longo prazo, inclusive, considerada uma International Organization for Standardization (ISO) 
desde 2003 e atestada pelo Consultive Committee for Space Data Systems (CCSDS). Ainda 
conforme Arellano (2004), vale salientar que as estratégias também devem abordar questões 
como migração e conversão de formatos, recuperação de documentos etc. 
Além de preocupar-se com os objetos digitais, quanto ao suporte, as iniciativas também 
promovem a preservação dos dados que representam esses objetos, em diferentes necessidades 
de armazenamento e acesso, frente às evoluções tecnológicas discutidas e assumidas nos mais 
diversos campos do conhecimento, como os presentes na CI, por exemplo. 
Conforme o contexto supracitado, este trabalho constrói-se da seguinte forma: no 
capítulo um (1) apresenta-se a introdução, incluindo os problemas, a justificativa e os objetivos; 
em seguida, no capitulo dois (2), discute-se teoricamente as bases que constituem o presente 
trabalho a partir dos assuntos memória, preservação digital e metadados; na sequência, no 
capitulo três (3), os aportes metodológicos são expostos; no capítulo quatro (4) são interpretados 
os dados extraídos da literatura levantada, centrados em métodos de preservação digital; e, por 



















Compreende-se que a produção de objetos digitais se configura como uma realidade de 
destaque na atualidade, fazendo com que venha à tona questões sobre armazenamento, 
tratamento, acesso e preservação de informação. Neste viés, os padrões de metadados, enquanto 
o foco do presente estudo no certame da preservação digital, assumem um espaço discursivo 
no mundo digital, especialmente na Internet, como vem ocorrendo, tanto sobre o alcance da 
informação à posterioridade, como na superação aos limites da obsolescência. Em frente a este 
cenário, o problema da pesquisa é: Quais são os padrões tecnológicas em metadados adotadas 





Olhando para o cenário atual de grande produção informacional no mundo digital, 
disponibilizada em ambientes como as bibliotecas digitais, os repositórios digitais e catálogos 
eletrônicos, surgiu a necessidade de reflexão, especificamente na CI, sobre os métodos que vem 
sendo adotados acerca da preservação dos dados, descritivos e representativos, dos objetos 
digitais. Neste sentido, o interesse da presente pesquisa deu-se início após um período de estágio 
obrigatório ao currículo de Biblioteconomia, realizado no Centro de Documentação e 
Informação da Câmara dos Deputados (Cedi). 
No período de estágio, concomitantemente foi cursada a disciplina “Redes de 
Informação e Transferência de Dados”, momento em que se compreendeu sobre a utilização de 
metadados nas diversas finalidades, entre as quais foi citada a preservação. Consequentemente, 
o interesse foi ampliado devido a curiosidade em compreender os processos que permeavam a 
preservação dos objetos digitais presentes no acervo da Biblioteca Digital da Câmara dos 
Deputados e no Portal da Câmara dos Deputados4, principalmente na forma como estão 
organizados para a futura recuperação. Enquanto o acervo da Biblioteca Digital é composto de 
materiais como textos, áudios e vídeos, especialmente nas áreas das Ciências Sociais e Direito, 
no Portal estão disponibilizados processos legislativos, leis, propostas, e suas tramitações, 
dentre outros conteúdos. Ambos os acervos são de acesso livre e gratuito, e se configuram como 
elementos que auxiliariam na construção da memória coletiva da nação legislativa do país. 
Portanto, pensando no acesso futuro, especialmente frente as constantes mutações das 
 
 






tecnologias de informação e comunicação (TIC), o presente trabalho, segundo uma investigação 
literária, se justifica pelo interesse em compreender o conceito de preservação digital e 
descobrir padrões de metadados usados para a preservação dos dados que descrevem e 
representam os objetos em meio digital e, consequentemente, permitir a recuperação de 
informações à posterioridade. 
A capacidade das recentes TIC, ao possibilitar a expansão (alcance) no acesso às 
informações, independentemente do tempo e espaço, oferta subsídios a realização da 
preservação da memória de um povo, de um conglomerado, enquanto uma temática que se 





De forma geral, este estudo objetiva identificar padrões de metadados de preservação 
digital apresentados na literatura. No que se refere à perspectiva específica, a investigação busca 
elencar métodos de preservação dos dados de objetos digitais, listar exemplos de ambientes 
digitais que fazem uso de padrões de metadados para preservação digital e apontar atributos em 






2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
A fundamentação teórica, ou referencial teórico, dentro de uma pesquisa científica, tem 
por objetivo dar embasamento conceitual à mesma, dando-a substância e suporte para a 
construção dos objetivos pretendidos. A partir do levantamento bibliográfico, entre textos e 
autores que coincidem com a linha de investigação proposta pelo pesquisador, realiza-se um 
diálogo entre eles, gerando conceitos fundamentais à compreensão das etapas da pesquisa. 
Conforme Prodanov e Freitas (2013), nesta etapa do trabalho, o pesquisador realiza uma análise 
das produções científicas que tratem dos assuntos abordados, fornecendo o embasamento 
teórico e metodológico para o desenvolvimento do projeto de pesquisa. 
A partir da compreensão deste processo, correspondente ao presente trabalho, a 
fundamentação teórica traz uma base necessária à compreensão envolta de dois conceitos 
básicos que serão necessários para a compreensão da importância da salvaguarda de 
informações, principalmente na atualidade: memória e preservação digital, com destaque aos 





Dentro de uma percepção cognitiva, o homem realiza processos mentais para seu 
desenvolvimento e perpetuação da espécie. Neste caso, transmitir informações necessárias à 
sobrevivência deflagra tais processos. Interiorizada a essas atividades mentais está a memória, 
que por sua vez configura-se como um elemento constituído da capacidade do homem de reter 
e guardar informações, tanto internamente, por meio de lembranças e pensamentos, quanto 
externamente, via escrita, desenho, histórias contadas dentre outros. Ademais, tais informações, 
transformadas em memória, registradas ou não, podem ser repassadas. 
Conforme Le Goff (2013), a memória pode ser definida de diferentes formas. Por 
exemplo, na biologia, na fisiologia humana, na psicologia, na psiquiatria e na medicina, a 
memória é percebida como a “propriedade de conservar certas informações [...] [construídas a 
partir de] [...] um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar 
impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas” (LE GOFF, 2013, 
p. 387), estando tal conceito, portanto, ligado às questões internas e cognitivas do homem. 
No escopo da CI, esta percepção cognitiva é levada em consideração na formalização 
de três abordagens conceituais sobre a memória, apresentadas por Oliveira (2010, p. 59) a partir 






[...] a primeira, a memória como capacidade humana, relacionada ao processo 
cognitivo na recuperação da informação através de associações mentais; a segunda, 
associada ao uso de tecnologias que viabilizam a criação de memórias auxiliares à 
memória humana; e a terceira, a memória social, relacionada à uma memória 
compartilhada, através da tradição e da preservação dos registros da informação. 
 
Portanto, quando estudada a partir das ciências sociais, como no caso da CI, a memória 
pode ser compreendida como memória individual e memória coletiva/social5. Ao posicionar o 
olhar ao indivíduo, tem-se a memória compreendida como “um fenômeno individual e 
psicológico” (LE GOFF, 2013, p. 387) que está ligado ao meio social em que o indivíduo se 
insere. Segundo Julio e Botelho (2015, p. 31), “a memória individual se dá a partir da construção 
de lembranças pessoais e autobiográficas, e se apoia na memória coletiva, que é bem mais 
ampla”. Com base nas teorias de Halbwachs6, não se pode compreender a memória individual 
distanciada da memória coletiva. Dessa maneira, a memória constitui-se por indivíduos em 
interação, por meio de grupos sociais, tendo por resultado as lembranças individuais (ARAÚJO; 
SANTOS, 2007). 
A memória coletiva/social concentra-se no grupo e ou sociedade aos quais àquele 
indivíduo faz parte, assumindo características que o posicionarão dentro de classes sociais e 
que traz luz aos acontecimentos ocorridos em uma data específica ou um fato histórico. Nesta 
linha, Le Goff (2013, p. 435) expressa a sua visão sobre a memória coletiva da seguinte maneira: 
 
A evolução das sociedades, na segunda metade do século XX, elucida a importância 
do papel que a memória coletiva desempenha. Exorbitando a história como ciência e 
como culto público, ao mesmo tempo a montante, enquanto reservatório (móvel) da 
história rico em arquivos e em documentos/monumentos, e aval, eco sonoro (e vivo) 
do trabalho histórico, a memória coletiva faz parte das grandes questões das 
sociedades em vias de desenvolvimento, das classes dominantes e das classes 
dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, pela sobrevivência e pela 
promoção. 
 
Diante da supracitada compreensão, sobre a memória coletiva, o homem começa a 
perceber, historicamente, as limitações de sua memória, levando-o a buscar estratégias 
auxiliares como as memórias artificiais, por exemplo (OLIVEIRA, 2010). Para tanto, “[...] foi 
preciso conceber um sistema de utilização de signos por meio dos quais as ideias eram fixadas 
em um suporte físico, o que deu origem à escrita” (OLIVEIRA, 2010, p. 12). Entretanto, os 
registros não se limitam à escrita de palavras, ou seja, externalizar a memória por meio de 
 
5 Vale salientar que “o critério tradicional de distinção entre memória coletiva e memória social, fundamentado na 
ausência [coletiva] ou presença [social] da escrita” (GONDAR, 2008), não será levado à risca neste trabalho. O 
termo coletivo poderá ser usado como sinônimo de social; 







imagens, musicas, imagens em movimento e dentre outras (OLIVEIRA, 2010). Em 
complemento, Melo e Konrad (2015, p. 34) afirmam que a memória, quando exteriorizada, “[...] 
é representada por meio de registros de informação, qualquer que seja o suporte em que está 
contida e que seja passível de recuperação (acesso); aos fatos ou às ações registradas se atribui 
um significado o qual constitui a memória desses acontecimentos”. 
As sociedades adotam documentos enquanto registros que possibilitam averbar e 
transmitir a informação, entre livros, partituras, cartas, relatos e uma infinidade de produções 
propiciadas pelo uso dos signos e da escrita. Para tanto, faz-se uso de ambientes que objetivam 
a conservação, a preservação e a propagação desses documentos, tanto no prisma individual, 
quanto na ótica coletiva, culminando nos chamados lugares de memória. 
 
Tantos locais físicos como museus, bibliotecas, coleções, arquivos, cemitérios, 
galerias de arte, entre outros, quanto elementos representativos como uma bandeira, 
um hino, festas, aniversários, entre outros cumprem a função de Lugar de Memória, 
isto é, são lugares onde se cristalizam memórias coletivas, onde salvaguardam 
elementos importantes à identidade de uma nação. (MAGALHÃES, 2014, p. 26, grifo 
da autora) 
 
Os referidos ambientes são os locais onde a memória se desenvolve, se cristaliza e/ou é 
resguardada, pensamento que vem ganhando respaldo a partir da produção constante de 
informação, que por sua vez está imbricada aos recentes adventos tecnológicos. Desta maneira, 
pensando em como acessar essas informações, nos lugares de memória, a qualquer momento, 
por qualquer pessoa e por qualquer suporte de uso, faz-se necessária a adoção de processos que 
promovam a preservação digital. 
 
2.2 PRESERVAÇÃO DIGITAL 
 
 
Tendo-se em mente a importância da memória no processo de desenvolvimento do 
homem e da sociedade onde vive, compreende-se que a produção informacional7, mediante os 
mais variados tipos de registro, configura-se como processo pertencente à construção da 
memória humana. Pensando neste processo, de produção informacional, destacam-se três 
momentos históricos: o advento da escrita, anteriormente citado, a prensa móvel de Gutemberg8 
 
 
7 Produção informacional, no presente trabalho, representa a produção de informação realizada pelo homem e 
pelas sociedades. É toda e qualquer informação produzida, por meio de qualquer meio e em qualquer formato, 
podendo ser uma partitura, um livro, um manual, um desenho dentre outros. 
8 Gensfleisch von Guttenberg, xilogravador e ourives por profissão, aperfeiçoou as técnicas de impressão por tipos 
móveis, introduzindo o uso das ligas metálicas, sendo estas mais resistentes e duráveis. Guttenberg inventou 






e a segunda guerra mundial, ao qual apresentou o consequente aumento na produção científica, 
sendo esta produção o resultado de pesquisa, que pode ser traduzido como um texto científico, 
produzido em uma área do conhecimento, que tem coerência, consistência, originalidade e 
objetividade [...], tendo este que ser publicado, para ser validado e julgado pelos pares. 
(ALVES, 2009). 
Ao passo que o período da segunda guerra mundial proporcionou o avanço das ciências 
e das tecnologias, houve um aumento, em larga escala, no número de informações produzidas 
pelo homem, nas mais diversas formas, delineando uma espécie de nova explosão 
informacional. O avanço científico e tecnológico não se refreou, pelo contrário, vem 
aumentando exponencialmente até os dias de hoje, apresentando “a explosão da informação [...] 
como um problema social que teve seu início com o desenvolvimento das ciências, e hoje 
estendesse para todas as atividades humanas” (SARACEVIC, 1995, p. 2). 
Em tempos recentes, proporcionado pelo avanço científico e tecnológico, define-se um 
novo ambiente, ou seja, o universo digital, instaurado, conforme Munhoz (2011), por causa do 
avanço das TIC, aos quais facilitam, cada vez mais, a produção, o acesso, a troca e o 
armazenamento de objetos digitais. Segundo Ferreira (2006), tais objetos podem ser entendidos 
como informações representadas por meio de uma sequência de dígitos binários, englobando, 
tanto os objetos criados originalmente em ambiente digital, quanto aqueles que passaram de um 
suporte analógico para o digital, por meio da digitalização, por exemplo. Ferreira continua 
abordando sobre os objetos digitais ao afirmar que os mesmos podem estar representados em 
forma de “[..] documentos de texto, fotografias digitais, diagramas vectoriais, bases de dados, 
sequências de vídeo e áudio, modelos de realidade virtual, páginas Web e aplicações de 
software” (FERREIRA, 2006, p. 21). 
A fim de conservar, preservar e prolongar o alcance dos objetos digitais vai-se ao 
encontro da chamada preservação digital, ação apresentada por Grácio e Fadel (2009) como um 
conjunto de atividades com vistas a garantir o acesso no futuro à informação digital, 
assegurando o “[...] armazenamento adequado, o acesso perene e a usabilidade dos objetos 
digitais para a posteridade (ARAUJO; SOUZA; ARELLANO, 2015, p. 5)”. 
Para que a preservação digital transcenda do conceito à realidade de execução, algumas 
questões devem ser levadas em consideração. Neste caso, a figura 1 mostra os elementos-chave 






Figura1: Elementos-chave na atividade da preservação digital 
 
Fonte: Araújo; Souza; Arellano (2015, p. 5). 
 
Os supracitados elementos, conforme Araújo, Souza e Arellano (2015), permeiam o 
processo de preservação digital quando se pensa em realiza-la. Primeiramente, tem-se a 
metodologia, que abarca as decisões que devem ser tomadas pela Instituição a fim de realizar a 
preservação digital. São elas: formulação da política de preservação, como ocorrerá a garantia 
da proteção à propriedade intelectual, utilização das normas internacionais que regiram o 
processo, padrões e formatos a serem utilizados e métodos de preservação a serem escolhidas. 
Na solução técnica deve-se escolher a tecnologia utilizada para a realização do processo, 
inclusive sugerindo-se uma que faça parte de uma iniciativa já estabelecida de preservação 
digital. Quanto à questão de compromissos a longo prazo, visa ser uma responsabilidade dos 
atores informacionais em garantir a continuidade do processo de preservação, independente de 
quaisquer problemas da Instituição. Logo, os atores informacionais são aqueles que interligam 
as demais ações, pois estes deverão responsabilizar-se pelo processo, pôr em prática cada etapa 
e garantir a continuidade da ação de preservação. Ademais, são também de responsabilidade 
dos atores os custos envolvidos no processo, pois deve-se pensar nos investimentos contínuos 
para permanência das atividades. Por fim, a conscientização vem para reforçar a necessidade 
das atividades que contempla o processo, pois a preservação dos objetos digitais faz parte do 
procedimento de preservação da memória. (ARAUJO; SOUZA; ARELLANO, 2015). 
A preservação digital objetiva, portanto, garantir que a informação digital esteja 
acessível, com qualidade e autenticidade, e podendo ser interpretada no futuro a partir de 
plataformas tecnológicas diferentes das utilizadas em sua criação (FERREIRA, 2006). Para 






digital e a forma como este será preservado. Conforme a figura 2 é possível observar os níveis, 
conceitual, lógico e físico no processo de preservação digital. 
 
Figura 2: Níveis de um objeto digital na preservação digital 
Fonte: Ferreira (2006, p. 24). 
 
Conforme a figura 2, no nível conceptual (intelectual), a preservação tem como foco a 
garantia da integridade e autenticidade da obra, preocupando-se, portanto, com mecanismos 
que asseguram este nível de preservação (JESUS; KAFURE, 2010), isto é, que a obra seja 
representada de maneira fidedigna e compreensível a quem interessar nos processos de busca. 
No nível lógico, a preservação utiliza-se de métodos que objetivam converter o formato, dos 
objetos digitais, em versões mais acessíveis e atuais, evitando assim a obsolescência dos 
mesmos, devido à falta de manutenção dos recursos de software e hardware. Quanto ao nível 
físico, a preservação preocupa-se com a conservação das mídias físicas, como o Digital Video 
Disc (DVD), o Compact Disc (CD) e os disquetes (JESUS; KAFURE, 2010), além de cartões 
de memória, pen drives, blu-ray etc. 
Os níveis supracitados farão uso de uma ou mais técnicas/métodos para que a 
preservação digital ocorra, pois se fará necessário “[...] na maioria dos casos, mudar, recriar, 
renovar: mudar formatos, renovar mídias, hardware e software” (SAYÃO, 2005, p. 118). Desta 
forma, a fala do autor configura-se nos métodos de preservação, atividades que visam preservar 
o objeto digital, por intermédio de diferentes ações como, por exemplo, conversão de formatos, 






2.3 MÉTODOS DE PRESERVAÇÃO DIGITAL 
 
 
Existem, dentro da literatura especializada, duas concepções sobre a preservação dos 
objetos digitais, como tratado anteriormente. Em outras palavras, existem iniciativas que visam 
à preservação ou atualização a nível do hardware, enquanto outros visam preservar o conteúdo 
dos objetos digitais, isto é, o software e os seus dados. Arellano (2004) aponta que, tanto o 
dado, quanto a mídia que suporta a informação, devem estar em um estado que se permitam 
reproduzi-los a qualquer momento a partir de métodos estruturais e operacionais (figura 3). 
 
Figura 3: Métodos de preservação digital 
Fonte: Arellano (2004, p. 18). 
 
Os métodos estruturais são aqueles utilizados na descrição e na guarda dos objetos 
digitais, ou seja, medidas preventivas de preservação. Já os métodos operacionais são aspectos 
que garantem a reprodução da informação em formas diferentes de sua criação, tomando 
medidas que preservam e atualizam sua estrutura lógica. Em outras palavras, atualizando, 
transferindo e simulando formatos e suportes. 
Na direção dos métodos estruturais, a adoção de padrões é o estabelecimento de formas 
uniformizadas de descrição e armazenamento de informações com o objetivo de facilitar os 
processos de recuperação e aplicação de métodos de preservação. A elaboração de normas vai 
ao encontro da adoção de padrões, pois são instruções, definidas pela unidade de informação, 
que visam certa padronização na descrição dos objetos digitais, bem como armazenamento, 
preservação, transferências, conversões dentre outras ações. Os metadados de preservação 
digital são as iniciativas base no processo de salvaguarda, pois são eles que descreverão o 
objeto digital de forma que este possa ser recuperado futuramente por meio dos dados que o 
identificam, além de ações voltadas a própria preservação como migrações, conversões dentre 
outras. Quanto à infraestrutura, tratam-se dos suportes estruturais, das unidades de 






afetarão diretamente na longevidade, ou seja, na conservação dos objetos digitais, a partir dos 
seguintes pontos: armazenamento em ambiente estável/controlável; atualizações frequentes 
para cópias em novas mídias; cópias de preservação, inclusive assumindo licenças e 
permissões; procedimentos de manuseio adequados; e mídia de armazenamento padrão para 
transferência de conteúdo. Por fim, a formação de consórcios é a aglutinação de 
instituições/unidades de informação que fazem uso de um modelo de preservação em comum e 
assim garantir um padrão universal de preservação, bem como tornar a comunicação entre todos 
eficaz e duradoura (ARELLANO, 2004). 
Com relação à discussão dos métodos operacionais, a conservação de 
software/hardware sugere a adoção de uma mídia estável para o armazenamento dos objetos 
digitais para que, caso necessário, possa ser realizado uma cópia de dados para uma nova mídia 
(refreshed). No entanto, a cópia deve estar associada ao software original de criação do objeto 
digital e a um sistema operacional (SO) equivalente. A migração de suporte é um método 
bastante utilizada por instituições/unidades de informação que se preocupam com a 
preservação, pois consiste na migração periódica da informação para o funcionamento em 
recursos de hardware e software mais recentes, ao passo que garantirá a integridade da 
informação. Na conversão de formatos, como o próprio título sugere, os objetos digitais são 
convertidos para formatos mais recentes, auxiliando e acompanhando a atualização nas 
migrações, inclusive atuando em consonância a migração de suporte. Quanto a emulação, 
expressa-se em técnicas que preservam e acessam o objeto digital em sua forma original, por 
meio de programas que simulam o funcionamento do hardware e software utilizados em sua 
criação, com o SO da época, por exemplo. Para tanto, é sugerido que haja um encapsulamento9 
do objeto digital junto ao software utilizado em sua criação para facilitar a simulação. Por fim, 
a preservação do conteúdo, como o próprio nome sugere, preocupa-se com a integridade do 
conteúdo do objeto digital a partir de todas os métodos supracitadas, pois buscam a preservação 
do conteúdo, isto é, aos quais resumem-se em técnicas de armazenamento, migração conversões 
e recuperação (ARELLANO, 2004). 
Entre os métodos elencados, um se destaca por auxiliar na preservação dos dados 
descritivos e representativos do objeto digital, tanto à nível estrutural, quanto operacional. Ou 




9 Baseia-se na ideia de que os objetos preservados devem ser auto descritos e encapsulados em estruturas físicas 
ou lógicas com todas as informações necessárias para que seja decifrado e compreendido no futuro. (SAYÃO, 






garantem a autenticidade dos dados e possibilitam o acesso aos dados entre sistemas, mesmo 





Os metadados são elementos essenciais na preservação digital pois, por meio da 
descrição dos dados que compõem o objeto digital, como formato, assunto, direitos autorais 
dentre outros, auxiliam no seu armazenamento, colaborando consequentemente na recuperação. 
Previamente, para compreender o seu conceito, torna-se prudente levar em consideração o 
contexto de momento, “[...] principalmente pelos desafios do mundo digital, [aos quais] foram 
redesenhando a ideia puramente descritiva de metadados, criando expansões para o seu conceito 
com o intuito de abrigar novos propósitos e funções” (SAYÃO, 2010, p. 4). Tais elementos, 
comumente chamados de dados sobre dados, ou informação sobre informação (NISO, 2004), 
podem ser compreendidos como simples dados catalográficos ou bibliográficos (CAMPOS, 
2007) devido à função de descrição de informações. Sendo assim, de maneira ampla, um 
metadado é uma informação estruturada que descreve, explica e localiza um objeto digital 
(NISO, 2004). Em outras palavras, é possível descrever as características de um recurso de 
informação, abordando produtos e serviços. (SOUZA, 2000). 
Destrinchando os conceitos supracitados, os metadados podem ser identificados por 
tipos, descritivos, estruturais ou administrativos. Sayão (2010, p. 5, grifos do autor) os apresenta 
conforme os seguintes discursos: 
 
 Metadados descritivos: é a face mais conhecida dos metadados, são eles que 
descrevem um recurso com o propósito de descoberta e identificação; podem 
incluir elementos tais como título, autor, resumo, palavras-chave e identificador 
persistente;
 Metadados estruturais: são informações que documentam como os recursos 
complexos, compostos por vários elementos, devem ser recompostos e ordenados. 
Por exemplo, como as páginas de um livro, digitalizadas separadamente, são 
vinculadas entre si e ordenadas para formar um capítulo.
 Metadados administrativos: fornecem informações que apoiam os processos de 
gestão do ciclo de vida dos recursos informacionais. Incluem, por exemplo, 
informações sobre como e quando o recurso foi criado e a razão da sua criação. 
Nessa categoria, estão metadados técnicos que explicitam as especificidades e 
dependências técnicas do recurso; inclui também os metadados voltados para apoio 






Segundo Lourenço (2007), outra forma de categorizar os metadados tem como a 
compreensão de Gilliland-Swetland, ao considerá-los como administrativos, descritivos, de 
preservação, técnico e de uso. Com base em Gilliland-Swetland (2002), Lourenço (2007, p. 68, 
grifos nossos) esclarece os tipos de metadados da seguinte forma: 
 
 [...] os metadados administrativos são especificamente as informações a respeito 
da forma de aquisição do recurso informacional pela biblioteca digital, os direitos 
de reprodução relativos à permissão ou não de cópias e os critérios de seleção para 
digitalização relativos a acervos físicos que foram digitalizados para formarem 
uma biblioteca digital;
 [...] os metadados descritivos são os metadados utilizados para o tratamento dos 
recursos informacionais, utilizando para isso o conjunto de técnicas de 
catalogação, classificação e indexação da Ciência da Informação;
 [...] metadados de preservação [...] constituem os metadados utilizados para 
informar o usuário da biblioteca digital sobre o original físico daquele recurso 
digitalizado: seu estado de conservação, sua localização física, etc. Com relação 
aos recursos informacionais gerados na própria web, as informações de 
preservação serão os dados relativos ao organismo e/ou pesquisador responsável 
pelo seu conteúdo e outras formas de aquisição, no caso deste recurso 
informacional vir a não estar disponível na biblioteca digital;
 [...] aos metadados técnicos, pode-se identificá-los pelas próprias linguagens de 
marcação que são os softwares para estruturação de bibliotecas digitais. 
Constituem as informações técnicas de hardware e software necessárias para 
desenvolvimento, organização, acesso e visualização dos recursos informacionais 
de uma biblioteca digital. São os metadados de documentação, de estruturação e 
de esquematização de uma biblioteca digital;
 [...] metadados de uso forneceriam informações a respeito dos usuários que 
poderiam utilizar esse recurso, sobre quantas vezes esse mesmo recurso foi 
acessado e por quantos usuários.
 
A partir das óticas conceitual, funcional e tipológica, indo ao encontro da preservação 
digital, autores como Arellano (2004) e Sayão (2007) defendem que os metadados de 
preservação, além de pertencerem ao discurso administrativo, abordam técnicas e meios que 
proporcionam estocar a informação à posterioridade, ou seja, ao longo do tempo, como é a 
proposta do padrão OAIS. 
O modelo de referência OAIS, traduzido em português pela expressão sistema de 
arquivamento aberto de informação (SAAI) e desenvolvido pela CCSDS, é uma norma ISO 
14721:200310 que estabelece diretrizes genéricas de alto nível, cabíveis a diferentes situações, 
e garante a confiabilidade do que está sendo preservado. Além disso, a norma estabelece um 
vocabulário padrão (metadados) que afiança a comunicação entre os sistemas que o utilizam, 
permitindo, inclusive, atingir a maior quantidade de repositórios possíveis. Essas características 
apresentam o OAIS como sistema aberto, estando a serviço das mais diversas comunidades 
(Saramago, 2004). Entretanto, deve-se salientar que o modelo OAIS “não é um plano de 
 






implementação, mas provê um esquema para a arquitetura e operacionalidade de um repositório 
digital e definição dos seus metadados” (ARELLANO, 2008, slide 6). Sendo assim, partindo- 
se do princípio de que o OAIS é um modelo de aplicação lógico-conceitual é possível 
compreendê-lo como “[...] uma infraestrutura conceitual que descreve o ambiente, as interfaces 
externas, os componentes funcionais e os objetos de informação, associados com um sistema 
responsável pela preservação de longo prazo de materiais digitais” (SAYÃO, 2010, p. 13). 
A atuação dos metadados, na preservação digital, pode ser identificada a partir da 
identificação e citação de dois padrões encontrados na literatura sobre o assunto, entre outros, 
inclusive ambos combinados por vezes: DC, direcionado à descrição e recuperação; e OAI, em 
linha com o ato de preservar digitalmente. 
 
2.3.1.1 Dublin Core 
 
Os metadados tem papel importante para a descrição dos objetos digitais, com vistas a 
deixá-los recuperáveis e acessíveis. O Dublin Core Metadata Iniciative (DCMI), ou apenas 
iniciativa DC, vem com um propósito voltado aos recursos da web, descrevendo e realizando a 
preservação dos objetos digitais. Conforme Souza (2000, p. 93), DC “[...] pode ser definido 
como sendo o conjunto de elementos de metadados planejado para facilitar a descrição de 
recursos eletrônicos”. Trata-se de um esquema simples composto por elementos essenciais que 
permitem serem mapeados em outros formatos, estruturando uma linguagem padrão, de fácil 
utilização, e que permite a interoperabilidade11 entre sistemas (SAYÃO, 2010). 
De maneira ampla, a expectativa com a implementação do padrão DC seria a de que as 
pessoas, sem conhecimento sobre catalogação12, pudessem fazer a descrição dos recursos 
eletrônicos de forma a permitir uma melhor recuperação pelos sistemas de busca na web. 
(SOUZA, 2000) a partir do uso de 15 elementos13 básicos, aos quais, em alcance internacional, 
objetivam simplicidade, flexibilidade, semântica e interoperabilidade (GRÁCIO, 2002). 
Usando como base o quadro 1 é possível identificar os elementos do DC e a sua tradução em 





11 A interoperabilidade pode ser “[...] entendida como a capacidade que os sistemas de hardware e software têm 
para se comunicar e operar com outros sistemas no intercâmbio de dados” (MUCHERONI; SILVA, 2011, p. 5). 
12 “Catalogação, ou representação bibliográfica, consiste em um conjunto de informações que simbolizam um 
registro do conhecimento ” (MEY; SILVEIRA, 2009, p.7) a partir de regras como o Anglo-American Cataloguing 
Rules (AACR). 























Fonte: Adaptado de Rocha (2013). 
 
Apresentando os elementos do DC, title (título) é basicamente o nome dado ao recurso, 
normalmente o qual o objeto é reconhecido, como o título de um livro. O elemento subject 
(assunto) representa as palavras-chave que definem o tema do conteúdo do objeto descrito. 
Quanto ao elemento description (descrição), insere-se uma espécie de relato sobre o conteúdo 
abordado no objeto descrito, como um resumo. O elemento language (idioma) apresenta o 
idioma do objeto, previamente estabelecido pela Request For Comments 1766 (RFC)14 e ISO 
639 e suas variações (639-1; 639-2; 639-3 e 639-5), isto é, uma formalização de duas letras do 
país e, opcionalmente, o seu código15. No caso do elemento source (fonte) é utilizado quando 
se deseja referenciar a origem de onde a informação foi extraída como, por exemplo, um livro 
que contém uma imagem adotada no objeto digital descrito. O elemento relation (relação) é 
adotado quando o objeto descrito tem relação com outro recurso como, por exemplo, ao se 
descrever um filme baseado em um livro. Sobre o elemento coverege (cobertura), contextualiza- 
se o objeto com relação ao espaço e tempo, como cidades, anos, contextos históricos etc., aos 
quais influenciaram a produção daquele objeto. O elemento creator (criador/autor) nomeia a 
entidade responsável pela criação do objeto como, por exemplo, pessoas, entidades coletivas, 
websites dentre outros. Quanto ao elemento colaboration (colaborador), se identifica entidades 
responsáveis por auxiliar e fazer contribuições na criação do objeto, como coautores, tradutores 
etc. O elemento publisher (publicador/editor) seria a entidade responsável por tornar o objeto 





14 Website: https://www.ietf.org/rfc/rfc1766.txt 






ligados ao objeto como, por exemplo, o copyrith16 de um recurso. O elemento date (data) é 
responsável por trazer a data relacionada a algum período no ciclo do objeto, como sua data de 
criação ou publicação, por exemplo. O type (tipo) está relacionado com a essência de existência 
do objeto com fim de especificá-lo como, por exemplo, fotografias, pinturas e desenhos 
enquanto tipos de imagem. No caso do elemento format (formato) refere-se a extensão digital 
do objeto, ao qual representa a sua apresentação como, por exemplo, jpeg17, png18 enquanto 
extensões de imagens. Por último o identifier (identificador) é uma informação não ambígua 
que identifica o objeto em um determinado contexto, de maneira única, como, por exemplo, o 
International Standard Book Number (ISBN)19 de um livro (GRACIO, 2002). 
Tomando como base a compreensão de Sayão (2007, slide 6), os metadados estão 
inseridos no “[...] objeto digital – inscritos na sua codificação, como é comum nos documentos 
HTML; ou podem estar armazenados separadamente, estruturados em base de dados e 
vinculados ao objeto que eles descrevem, facilitando a busca e a recuperação”. A representação 
da mencionada codificação, no caso dos elementos do DC, pode ser observada em uma estrutura 
web, especificamente de um registro da biblioteca digital de monografias da UnB (BDM)20 
referente à um trabalho de conclusão de curso (TCC) intitulado “O uso do tesauro na arquitetura 
da informação em Websites” (figura 4). Conforme a figura 4, sete campos estão objetivados a 



















16 Entendido por direito do autor, ou direito automático, o copyright é o direito conferido ao indivíduo ou 
Instituição sobre sua criação, representado pelo símbolo Copyright©, seguido do ano de publicação e do nome 
do autor ou empresa responsável pelo depósito (COPYRIGHT, 2017). 
17 Joint photographic experts group. 
18 Portable Network Graphics. 
19 O ISBN “[...] é um sistema internacional padronizado que identifica numericamente os livros segundo o título, 
o autor, o país, a editora, individualizando-os inclusive por edição. Utilizado também para identificar software, 
seu sistema numérico é convertido em código de barras, o que elimina barreiras linguísticas e facilita a 
circulação e comercialização das obras” (ISBN, 2017). 






Figura 4: Registro simples na BDM21 
 
Fonte: BDM (2018) 
 
Na representação do TCC, os campos são: título, local onde insere-se o nome do 
trabalho; autores, campo que recebe os responsáveis pela elaboração do TCC; orientador, 
destinado ao nome do orientador do trabalho; assunto, ou seja, expressões que representam os 
principais assuntos fidedignos ao recurso; datas de apresentação e de publicação, sendo a 
primeira representativa ao dia da apresentação do TCC e a segunda correspondente ao dia em 
que o trabalho foi publicado na BDM; referência bibliográfica, ao qual apresenta as 
referências literárias adotadas para a fundamentação e escrita do TCC; informações adicionais, 
isto é, inclusão de informações extras como o nome do curso, a faculdade/departamento 
responsável e o ano de conclusão do curso; e aparece na coleção, sendo um campo que indica 
em qual coleção (área do conhecimento) este recurso pertence dentro da BDM. 
 






A figura 5 mostra um exemplo de registro na ótica do usuário, ou seja, apresentando os 
campos com rótulos legíveis ao público, entretanto, na visão do sistema (preenchido pelo 
bibliotecário), os metadados se apresentam de maneira diferente, contendo mais elementos 
(campos) e mais detalhes, aos quais são importantes para o sistema, mas não são relevantes para 
a exibição ao usuário. Essa forma diferenciada se caracteriza pela qualificação dos metadados, 
compreendidos e apresentados basicamente em duas classes: 
 
1- Elemento de refinamento: esses qualificadores dão mais especificidade a um 
elemento, detalhando-o melhor”. 
2- Esquema de codificação: esses qualificadores identificam esquemas para o valor 
do elemento. Incluem vocabulário controlado e notações formais de representação 
(sistemas de classificação). (GRÁCIO, 2002, p. 68) 
 
Conforme o quadro 2 é possível identificar os elementos do padrão DC e os seus 
correspondentes qualificadores segundo as duas classes anteriormente mencionadas, ou seja, 
quanto aos elementos de refinamento e quanto a codificação. Os qualificadores são: 
 
Quadro 2: Qualificadores do padrão DC 
Elementos Elementos de refinamento Elementos do esquema de codificação 
Title 
Alternative (alternativo - título alternativo 








Library of Congress Subject Headings (LCSH) 
Medical Subject Headings (MeSH) 
Dewey Decimal Classification (DDC) 
Library of Congress Classification (LCC) 
Universal Decimal Classification (UDC) 
 
Description 
Table Of Contents (tabela de conteúdos - 











ISO 639-1, ISO 639-2, ISO 639-3 e ISO 639-5 
(códigos para representação de nomes de 
linguagens.); 
RFC 1766 (código para identificação da 
linguagem que específica duas letras da norma 
ISO 639, seguidas opcionalmente de duas letras 
para o país da norma ISO 3166). 







Is Version Of (é uma versão de); 
Has Version (tem uma versão de); 
Is Replaced By (é substituído por); 
Replaces (substitui); 
Is Required By (é requerido por); 
Requires (requer); 
Is Part Of (e parte de); 
Has Part (tem parte); 
Is Referenced By (é referenciado por); 
References (faz referência); 
Is Format Of (e formatado do); 


















Spatial (espacial - contém características 
espaciais do conteúdo intelectual do 
recurso) 
DCMI Point (identifica um ponto no espaço 
usando suas coordenadas geográficas); 
ISO 3166; 
DCMI Box (identifica uma região do espaço 
usando seus limites geográficos); 
Getty Thesaurus of Geographic Names (TGN); 
Temporal (temporal - contém 
características temporais do conteúdo 
intelectual do recurso) 
DCMI Period (uma especificação de limites de 
um intervalo de tempo); 
W3C-DTF22 (regras de codificação para data e 
hora da W3C23 baseadas na norma ISO 8601). 
Creator - - 
Contributor - - 
Publisher - - 





Created (criação – data de criação); 
Valid (validade – intervalo/tempo de 
validade do recurso); 
Available (disponível – intervalo/tempo 
que o recurso se torou ou está disponível); 
Issued (distribuição – data de distribuição 
formal do recurso); 
Modified (modificado – data de 
modificação do recurso) etc. 
 
 
DCMI Period (uma especificação de limite para 
intervalo de Tempo); 
W3C-DTF (regras de codificação do W3C para 







DCMI Type (uma lista de tipos usada para 
categorizar a natureza ou o gênero do conteúdo do 
recurso. Essa lista é composta pelos seguintes 
valores: collection, dataset, event, image, 









Medium (meio – material ou transporte 
físico do recurso) 
IMT (esquema de tipos de meio de 
armazenamento da Internet – Internet Media 
Types) – como: text/html, application/pdf, 
image/jpegvideo/mpeg etc.) 
Identifier - URI 
Fonte: Adaptado de Grácio (2002), Dublin core metadate iniciative25 (2017) e Library of Congress26 (2017). 
 
 
Após a visualização de um registro simples (figura 4), voltado a ótica do usuário, tem- 
se na figura 5 o mesmo exemplo de material registrado, porém, apresentando a estrutura do 
registro na BDM na perspectiva do sistema, ou seja, ilustrando os campos em DC, inclusive 
alguns estando qualificados para melhorar o refinamento dos mesmos. Os correspondentes 
campos em DC podem ser identificados na figura 5, sendo eles: dc.description, dc.rights, dc.title 
e dc.type. Entretanto, vale destacar a presença de campos qualificados, pensando em uma 
 
 
22 World Wide Web Consortium - Date and Time Formats. 
23 Da expressão World Wide Web Consortium, o W3C é um conglomerado “[...] internacional no qual organizações 
filiadas, uma equipe em tempo integral e o público trabalham juntos para desenvolver padrões para a Web ” (W3C 
BRASIL, 2011c). 
24 Licenças autorais para compartilhamento, complementares ao direito do autor (CREATIVE COMMONS BR, 
2018). 
25 Da sigla DCMI. 






representação de informação mais fidedigna a obra e melhoria nos processos de recuperação, 
destinados aos campos a saber: dc.contributor.advisor e dc.contributor.author; 
dc.identifier.citation e dc.identifier.uri; dc.descrition.abstract; dc.subject.keywords; 
dc.date.accessioned, dc.date.available, dc.date.issued e dc.date.submitted; e dc.language.iso. 
A título de exemplo, usar-se-á o elemento date para compreender o significado de 
campos qualificados. Referente a datas, o item sofre quatro qualificações, ou seja, especificar 
as datas associadas ao documento pela data de acesso (dc.date.accessioned), pela data de 
avaliação (dc.date.available), pela data de publicação (dc.date.issued) e pela data de 
apresentação (dc. date.submitted). 
 
Figura 5: Registro qualificado na BDM27 
 











Os campos em DC e exemplificados na BDM, por trás da interface e com fins de 
visualização do usuário, são construídos conforme o uso de linguagens de marcação, 
especificamente a partir do HyperText Markup Language (HTML), ou seja, “[...] uma 
linguagem de marcação utilizada para criar páginas acessadas a partir de um navegador” 
(MILETTO; BERTAGNOLLI, 2014, p. 62). O HTML se trata de uma linguagem que viabiliza 
a publicação de texto, imagem, vídeo, áudio dentre outros na web, tornando-se um padrão (W3C 
BRASIL, 2011c). Além disso, o HTML “foi criado para ser uma linguagem independente de 
plataformas, browsers e outros meios de acesso” (W3C BRASIL, 2011c, p. 8), apresentando- 
se como flexível e acessível. Entre as suas características, destaca-se a criação dos chamados 
hipertextos28, aos quais viabilizarão a navegação pelas páginas (MILETTO; BERTAGNOLLI, 
2014). Quanto a um exemplo de código em HTML, enquanto um registro codificado em 
linguagem de marcação, a figura 6 ilustra o registro da BDM sobre o TCC “O uso do tesauro 
na arquitetura da informação em Websites”. 
 
Figura 6: Registro em DC/HTML com destaque nos qualificadores 
 








28 Hipertextos “[...] são conjuntos de elementos – ou nós – ligados por conexões. Estes elementos podem ser 
palavras, imagens, vídeos, áudio, documentos etc. Estes elementos conectados formam uma grande rede de 






No escopo dos metadados, e com o intuito de compreender melhor a forma como o 
código se expressa, faz-se necessário mencionar um elemento básico quando se utiliza o padrão 
DC na linguagem HTML: meta. O elemento meta “[aponta] os metadados que não podem   
ser definidos usando outro elemento HTML” (MDM WEB DOCS. RECURSOS DE 
DESENVOLVEDORES PARA DESENVOLVEDORES, 2017), ou seja, que não estarão no 
corpo de informações da página (body29). Na sintaxe do código, especificamente no título (title) 
da página, insere-se o elemento meta e em seguida o nome do metadado propriamente dito, 
identificando-o por name. Complementando, informa-se o atributo content, que por sua vez é 
destinado a informar o dado em si. Como exemplo de uso do elemento meta em um código em 
HTML, extraído da figura 6, tem-se duas linhas referentes a data (date). Observando a figura 7 
é possível verificar que a primeira linha traz a data de publicação (date.issued) do trabalho, 
enquanto que a segunda diz respeito a data de apresentação (date.submitted). Como verificado 
nas datas, ambas possuem os elementos meta name, seguidos do metadado qualificado (issued 
e submitted) e finalizadas com os dados (data/horário) inseridos em content. 
 
Figura 7: O elemento meta name no código em HTML 
 
Elaborado pela autora (2018). 
 
Entretanto, o HTML apenas apresenta as informações no sentido visual, sem qualquer 
sentido semântico, o que pode dificultar na recuperação de informação e impossibilitar a 
interoperabilidade entre sistemas. Pensando nessa questão, adota-se a linguagem de marcação 
Extended Markup Language (XML). Conforme Almeida (2002) é uma linguagem de marcação 
mais flexível que a HTML e que, por não ser predefinida, permite ao autor especificar a 
estruturação dos dados no documento, e ainda o definir semanticamente. De acordo com Pereira 
(2009) é este o modo recomendado pela W3C para casos em que os dados devam ser 
organizados lógico-hierarquicamente e de acordo com uma sintaxe semântica básica, tornando 
a linguagem bastante portátil no sentido de poder ser usada em diferentes ambientes. Sayão 
(2010) afirma que, desta maneira, os dados não dependerão de um software específico, sofrendo 
menos as consequências das obsolescências tecnológicas. A própria WC3 (2015c) apresenta o 
XML como um formato superior ao HTML, pois o XML fornece vantagens como uma 
marcação mais detalhada, facilitando o encontro de erros, uma legibilidade favorável, 
 
29 Na tag body estará “[...] todo o conteúdo de um documento HTML, como texto, hiperlinks, imagens, tabelas, 






facilitando a compreensão do formato por outros softwares, por exemplo, tornando-o como o 
formato mais usado em todo o mundo. 
De forma ampla, o XML é uma linguagem de marcação extensível diante da sua 
capacidade de permitir a definição de seus elementos de marcação de forma semântica, 
adaptando-se as necessidades do ambiente/sistema. Sendo assim, reescrevendo o código da 
figura 6, o registro da BDM teria a seguinte versão em XML, apresentada na figura 8: 
 
Figura 8: Registro em DC/XML30 
 
Elaborado pela autora (2018). 
 
No script em XML (figura 8) é possível verificar que a apresentação das tags (campos) 
é definida pelo próprio programador, ainda dentro da estrutura do código, não sendo necessário, 
por exemplo a utilização da tag meta name, assim como exige-se no caso da linguagem de 
marcação HTML. Portanto, como exemplo, a figura 9 destaca duas linhas de código retiradas 




30 Deve-se destacar que no exemplo existem elementos chamados de namespaces. Referem-se a “[...] uma coleção 
de nomes que podem ser usados como nomes de atributo ou elemento em um documento XML. O namespace 
qualifica nomes de elemento exclusivamente na Web para evitar conflitos entre os elementos com o mesmo nome. 
O namespace é identificado por um Uniform Resource Identifier (URI), qualquer um localizador URL (Uniform 
Resource), ou um nome de recurso uniforme (URN) [...]” (MICROSOFT, 2018c). No código da figura 8 existem 
três XML namespace (XMLNS). O primeiro, ou seja, o XMLNS referente ao XML Schema-instance (XSI), 
destina-se a versão do XMLNS utilizada no registro (xmlns:xsi=http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance). 
O segundo é o XMLNS corresponde aos elementos do DC (xmlns: dc=“http://purl.orh/dc/elements/1.1/”). O 







Figura 9: O elemento date no código em XML 
Elaborado pela autora (2018). 
 
Para uma melhor representação dos dados, os campos referentes a datas foram 
qualificados, com fins de que as datas cadastradas sejam confundidas, que por sua vez poderão 
gerar resultados inconsistentes na recuperação. Neste caso, a partir da flexibilidade do XML, 
além da criação de tags referentes a datas, como são distintas, também foi possível qualifica- 
las, ou seja, uma tag específica para a data de apresentação do trabalho (date.submitted) e outra 
correspondente a data de publicação (date.issued) no sistema, que por sua vez estão em 
consonância com um XMLNS específico. Sendo assim, é possível observar que os elementos 
em DC (figura 8) estão qualificados, fortalecendo a compreensão de que o desenvolvimento do 
código em XML não segue uma estrutura rígida, baseando-se no interesse e necessidade do 
ambiente/sistema. Diante dessa não rigidez, Sayão (2007) afirma que os elementos básicos do 
DC estruturam um núcleo de representação, que por sua vez permite a interoperabilidade entre 
vários sistemas, o que incentiva a sua aplicação em um grande número de comunidades via 
“perfis de aplicação”, inclusive incorporados a outros esquemas de metadados. 
Um perfil de aplicação de metadados (PAM) constitui-se em um esquema de metadados 
composto por vários elementos pertencentes a mais de um namespace, ocasionando uma 
otimização e personalização do esquema elaborado/montado por parte de seus 
implementadores, a fim de aplicá-lo em um local específico (HEERY; PATEL, 2000). Os PAM 
são usados “[...] como uma maneira de compreender as diferentes relações que os 
implementadores e gerentes de namespaces têm de acordo ao esquema de metadados e as 
diferentes maneiras de usar e desenvolver esquemas” (HEERY; PATEL, 2000, tradução nossa). 
Em suma, os conceitos, as características e os métodos de preservação digital elencados 
na presente seção do TCC estão em linha aos padrões de metadados, o que formalizou a base 
literária necessária para a identificação e posterior compreensão de conceitos, de aplicações e 









A ciência evolui e progride a partir da produção de conhecimentos, por intermédio de 
indivíduos como professores e pesquisadores. Em uma comum realidade que se dá na academia, 
essa produção de conhecimentos constrói-se a partir do que se chama de pesquisa científica, 
definida como um “[...] conjunto de procedimentos sistemáticos, baseado no raciocínio lógico, 
que tem por objetivo encontrar soluções para problemas propostos, mediante a utilização de 
métodos científicos” (ANDRADE, 1999, p. 103). Trata-se de uma pesquisa de ordem 
intelectual e que objetiva a busca por conhecimento podendo tal pesquisa ser denominada 
“pura” ou “fundamental” (ANDRADE, 1999), estando, normalmente, ligada ao 
desenvolvimento de trabalhos acadêmicos, por exemplo. 
Na presente investigação, enquanto uma pesquisa científica, utiliza-se de um percurso 
metodológico constituído de um método, técnicas de pesquisa, abordagens de coleta de dados 
e campos de investigação, com vistas a identificar e compreender o uso de métodos de 
preservação digital na contemporaneidade, bem como elencar ambientes digitais que fazem uso 
da preservação digital dos seus dados. 
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
 
Em linha com a presente pesquisa está o método dedutivo, pois este tipo de raciocínio 
“[...] tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas” (SILVA; MENEZES, 2005, p. 25) 
ao analisar a estrutura da cadeia lógica de ideias, do geral ao específico (SILVA; MENEZES, 
2005). Diferentemente da indução “[...] o método dedutivo procura transformar enunciados 
complexos, universais, em particulares. A conclusão sempre resultará em uma ou várias 
premissas, fundamentando-se no raciocínio dedutivo” (OLIVEIRA, 2000, p. 62). 
Quanto a sua natureza, este TCC configura-se como uma pesquisa básica já que 
“objetiva gerar conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática 
prevista. Envolve verdades e interesses universais” (SILVA; MENEZES, 2005, p. 20). Com 
relação aos objetivos, a investigação é classificada como exploratória, pois pretende-se 
“proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explícito ou a 
construir hipóteses” (SILVA; MENEZES, 2005, p. 21), subsidiada, em muitos casos, por 
levantamento bibliográfico e análise de exemplos, com fins de auxiliarem na compreensão do 
tema (SILVA; MENEZES, 2005). Ou seja, a pesquisa exploratória está em linha com o 






assunto; definir objetivos ou formular as hipóteses de uma pesquisa ou descobrir novo tipo de 
enfoque para o trabalho que se tem em mente” (OLIVEIRA, 2000c, p. 106). 
Com relação aos procedimentos técnicos, em consonância ao caráter exploratório, 
adotou-se a pesquisa bibliográfica, justificada pelo desejo de “[...] conhecer as diferentes formas 
de contribuição científica que se realizaram sobre determinado assunto ou fenômeno” 
(OLIVEIRA, p.113, 2000). 
Sobre a abordagem do problema, o trabalho caracteriza-se como do tipo qualitativa, ao 
passo que auxilia na construção de uma conclusão própria a partir de interpretações específicas 
do investigador. Para Andrade (1999), ao contrário da quantitativa, a versão qualitativa não se 
utiliza de dados estatísticos para a análise de um problema. Ao invés disso, faz uso de uma série 
de leituras acerca do tema da pesquisa para explanar o que os autores e especialistas estão 
publicando, e, a partir deste ponto, estabelecer correlações com os objetivos da pesquisa. 
 
3.2 CAMPO DA PESQUISA 
 
 
Por se tratar de uma pesquisa fundamentalmente teórica, o campo da pesquisa é 
constituído pelos ambientes onde ocorrem aplicações e usos de métodos de preservação digital 
identificados na literatura. Para tanto, a coleta de dados ocorreu especificamente em 
bibliografias a partir das seguintes expressões de busca: “memória”; “preservação”; 
“preservação digital”; “estratégias de preservação digital”; “métodos de preservação digital!; 
“metadados”; “metadados de preservação”; “ciência da informação e preservação digital”; 
“ciência da informação e metadados”; “modelos de preservação digital”; “modelo OAIS”; 
“OAIS e aplicações”; “PREMIS”; “modelo PREMIS”; “modelo MODS”; “MODS library of 
congress"; “METS”; “METS library of congress"; e “METS” AND “aplicação”. 
 
3.3 ETAPAS DA PESQUISA 
 
 
Primeiramente, foram pesquisados conceitos (básicos) na crença de que ajudariam na 
definição e compreensão do tema da pesquisa e, consequentemente, na contextualização dos 
objetivos propostos. Neste caso, as pesquisas se deram sobre memória; preservação e 
conservação; explosão da informação; e avanço das TIC. Em seguida, de posse de uma 
compreensão sobre o tema da pesquisa, que é a preservação digital, foi possível realizar o 
levantamento bibliográfico a partir de discussões sobre memória, bem como sobre conceitos e 






de preservação digital. A partir desse levantamento teórico foi admissível identificar aplicações 
e usos de métodos de preservação digital, formalizando a coleta de dados. Na sequência, 
ocorreram o tratamento, a análise e a interpretação dos dados coletados a fim de responder aos 
problemas da pesquisa. Enfim, resumidamente, é possível observar que a pesquisa percorreu o 
seguinte caminho: 
 
1. Definição do tema; 
2. Levantamento bibliográfico e construção da fundamentação teórica mediante 
pesquisa bibliográfica, basicamente em livros, artigos científicos e apresentações 
(slides) de especialistas sobre o tema em congressos; 
3. Coleta de dados sobre aplicações e usos de métodos de preservação digital, 
identificados em artigos científicos, apresentações (slides) de especialistas sobre o 
tema e páginas web, com destaque aos padrões de metadados para a preservação dos 
dados de objetos digitais; 






4 APLICAÇÕES E USO DE MÉTODOS DE PRESERVAÇÃO DIGITAL 
 
 
Com base na pesquisa literária que formalizou a presente investigação, centrada em 
livros (4), artigos científicos (20), apresentações (slides) de especialistas sobre o tema (2) em 
congressos (5) e páginas web especializadas (36), como websites oficiais de iniciativas/projetos 
de preservação digital e websites governamentais, foram identificados exemplos de métodos de 
preservação digital, especificamente: o modelo de referência OAIS, que faz uso de padrões de 
metadados, anteriormente citado e identificado em uma quantidade significativa entre os 
materiais recuperados; o padrão de metadados Preservation Metadata: Implementation 
Strategies (PREMIS); o padrão de metadados Metadata Object Description Schema (MODS); 
e o padrão de metadados Metadata Encoding and Transmission Standard (METS). 
No momento de levantamento bibliográfico, expressões como “preservação digital”, 
“estratégias de preservação digital” e “métodos de preservação digital” foram utilizadas no 
processo de busca, recuperando-se materiais como livros, artigos e apresentações (slides). Em 
um segundo momento, partindo dos exemplos encontrados na primeira etapa, foi feito um 
refinamento na busca, incidindo na recuperação de outros mais artigos, apresentações (slides) 
e websites voltados para pesquisa de padrões de metadados, especificamente quanto a forma de 





O modelo OAIS, traduzido em português pela sigla SAAI, foi publicado em 2003, “foi 
desenvolvido pela Consultative Committee for Space Data Systems (CCSDS) no âmbito da 
NASA” (SARAMAGO, 2004, p.3) e corresponde a norma ISO 14721:200331. O OAIS consiste 
em uma iniciativa que, por intermédio de um vocabulário padrão (metadados), busca 
estabelecer um modelo de referência para a preservação de materiais digitais a longo prazo. No 
caso da norma, ela é responsável por apresentar as diretrizes que garantam a confiabilidade do 
que está sendo preservado, além de estabelecer o padrão de metadados, que por sua vez 
afiançará a comunicação entre os sistemas que o utilizam (ARELLANO, 2004; SARAMAGO, 
2004; SOUZA et al., 2012). Essas características apresentam o OAIS como sistema aberto, 
estando a serviço das mais diversas comunidades (SARAMAGO, 2004). Entretanto, deve-se 
salientar que o modelo OAIS, como afirma Arellano (2008), não é necessariamente uma 
 
 






implementação, e sim um modelo e/ou esquema que abrange tanto a arquitetura quanto a 
operacionalidade de um repositório digital, como anteriormente dito mediante definição e 
padronização do uso de metadados específicos. Sendo assim, partindo-se do princípio de que o 
OAIS é um modelo de aplicação lógico-conceitual é possível compreendê-lo como “[...] uma 
infraestrutura conceitual que descreve o ambiente, as interfaces externas, os componentes 
funcionais e os objetos de informação, associados com um sistema responsável pela 
preservação de longo prazo de materiais digitais” (SAYÃO, 2010, p. 13). Quanto aos objetivos, 
Thomaz e Soares (2004, p. 9) afirmam que o modelo OAIS almeja o seguinte: 
 
[...] ampliar a consciência e a compreensão dos conceitos relevantes para a 
preservação de objetos digitais, especialmente entre instituições não arquivísticas; 
definir terminologias e conceitos para descrever e comparar modelos de dados e 
arquiteturas de arquivos; ampliar o consenso sobre os elementos e os processos 
relacionados à preservação e acesso à informação digital; e criar um esquema para 
orientar a identificação e o desenvolvimento de padrões. 
 
No que se refere à sua aplicação e funcionamento, basicamente, o modelo possui duas 
infraestruturas: funcional e de informação. No primeiro modelo são estabelecidas as diretrizes 
que devem ser seguidas pelos repositórios pertencentes à iniciativa OAIS, entre questões como 
admissão ou recepção, armazenamento, gestão de dados, planejamento da preservação, 
administração e acesso. O modelo de informação está ligado às descrições e ao uso dos 
metadados de preservação, visando assegurar a preservação por longo período, garantir o acesso 
e apresentar os dados de forma que todas as comunidades interessadas possam interpretá-los 
(SAYÃO, 2010). Conforme a figura 10 é possível observar o modelo de informações no OAIS 
segundo o objeto de informação e o pacote de informação. 
 







Fonte: Arellano (2004), adaptado pelo autor. 
 
Esmiuçando a figura 10, observa-se o apontamento inicial aos objetos físico e digital. 
A partir da presença de pelo menos um deles forma-se o objeto de dados. Ao assumir uma base 
de conhecimento da comunidade alvo e receber informações pertinentes à sua representação 
dentro do modelo, o objeto de dados transforma-se em um objeto de informação (1) 
(RODRIGUES et al., 2013). Com o objeto de informação criado, a sua caracterização se dará 
a partir de quatro tipos de informação. A primeira, chamada de informação descritiva, é 
responsável por facilitar “[...] o acesso à informação de pacote através de ferramentas de 
pesquisa e recuperação” (RODRIGUES et al., 2013), ou seja, apresentando as informações 
básicas que caracterizam o objeto a ser representado. Em seguida tem-se a informação de 
conteúdo, que é o conteúdo principal em si, isto é, a informação alvo das ações de preservação. 
Na sequência apresenta-se a informação de descrição de preservação (IDP), a qual abarca as 
informações necessárias para a preservação do conteúdo, subdividida em quatro categorias: 
“[...] referência (descritores), contexto (relacionamentos com o ambiente), proveniência 
(proveniência e histórico) e rigidez (informação para a comprovação de integridade e 
autenticidade) ” (RODRIGUES et al., 2013). O quarto tipo é a informação de pacote, que 
reúne a informação de conteúdo com a IDP a fim de torná-la um pacote identificável (descrito) 
e passível de recuperação de seus conteúdos (RODRIGUES et al., 2013). 
Com o objeto de informação devidamente representado, o item está preparado e pronto 
para ser armazenado, passando ao pacote de informação (2), seja para o fim de submissão ao 






Pacote de submissão de informação (PSI), pacote enviado do produtor para o arquivo; 
pacote de arquivamento de informação (PAI), pacote de informação efetivamente 
armazenado dentro do arquivo; e pacote de disseminação de informação (PDI), pacote 
transferido do Arquivo para um consumidor em resposta a uma solicitação. 
(RODRIGUES, et al.,2013) 
 
Mas para que o pacote de informação seja gerado e constituído, fases ocorrem 
internamente na iniciativa OAIS, o que se chama de modelo funcional (figura 11). Esse modelo 
nada mais é do que o processo de preservação em si, estruturado entre produtor, 
administração e consumidor. Primeiramente, faz-se necessário entender que tal processo se 
divide em duas etapas principais, sendo elas o planejamento da preservação e a 






Figura 11: Modelo funcional 
 
Fonte: Rodrigues et al. (2013). 
 
A primeira etapa de funcionamento ocorre quando o produtor faz o envio do PSI para 
o arquivo (representação imagética, quadrada e pontilhada em seu interior). Em seguida, ao 
receber o pacote, na entidade de recepção (admissão), o PSI sofrerá duas ações, sendo uma 
correspondente ao planejamento da preservação32 e a outra ação referente a administração 
do sistema33. Enquanto no planejamento da preservação ocorrerá o gerenciamento de dados, 
especificamente a descrição (info descritiva) do arquivo, na administração do sistema será 
realizado o armazenamento do pacote que, neste caso, diante do seu arquivamento, passa a ser 
denominado de PAI. Por fim, com o pacote tratado e armazenado, ocorre a entidade de acesso, 
responsável em informar a “existência, descrição, localização e disponibilidade da informação 
armazenada no OAIS” (RODRIGUES et al.,2013), dentre outras ações, com fins de facilitar a 
localização e recuperação de conteúdos a partir da dinâmica ocorrida entre três ações: consultas 
(busca), resultados (ocorrências) e pedidos (desejo/recuperação esperada). 
Quanto ao uso, a aplicação do modelo OAIS pode ser identificada em propostas 
realizadas em ambientes de ensino e/ou pesquisa como é o caso do Laboratório de Tecnologia 
do Conhecimento (LIBER)34, ligado ao Diretório Central dos Estudantes (DCE) da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), é considerado um espaço multiusuário, com foco 
em estudos (utilização e análise) de tecnologias do conhecimento voltadas à preservação a 
 
 
32 O planejamento da preservação monitora o ambiente OAIS, além de fornecer informações que permitam a 
preservação a longo prazo 
33 A administração do sistema gerencia toda a rotina operacional do arquivo PAI, ou seja, realiza as rotinas de 
armazenar, gerenciar, atualizar, criar cópias do pacote para a entidade de acesso dentre outras rotinas. 






longo prazo. O LIBER realiza as suas pesquisas com base em parcerias e convênios com a 
UFPE, além de Instituições (LIBER, 2018). 
O laboratório LIBER está envolvido em cerca de 72 projetos e extensões de pesquisa. 
Entre eles está o intitulado “Memórias do Golpe”35, que traz uma coleção de documentos 
históricos referentes ao período entre 1965 e 1985 no Brasil, entre atos institucionais e recortes 
de jornais (LIBER, 2018). Outo projeto chama-se “Memorial da Justiça”36, que tem por objetivo 
preservar e difundir o património histórico documental de Pernambuco (PE) e que é composto 
por cerca de 500 processos judiciais criminais do período imperial brasileiro, entre os anos de 
1822 e 1889 (TJPE37, 2018). O LIBER também coordena o projeto chamado “Memorial 
Joaquim Caetano”38, que objetiva dar acesso à documentos históricos ligados à Joaquim 
Caetano Silva, personalidade brasileira importante nas relações diplomáticas entre Brasil e 
Holanda referentes aos arquivos históricos que envolviam os Estados Gerais em Haia em 
meados do século XIX. (LIBER, 2018). O projeto “Frans Post: imagens de um Brasil 
HolandeS”39 se trata de uma coleção de imagens que retrata o Brasil no período de 1637 a 1660 
e que foram digitalizadas a partir do catálogo de uma exposição realizada no Museu de arte de 
São Paulo (MASP), realizada por artistas holandeses, dentre eles, o próprio Frans Post (LIBER, 
2018). O trabalho “Rede Memorial de Pernambuco”40, realizado da colaboração entre LIBER, 
Museu da Cidade do Recife, Biblioteca Pública do Estado e Arquivo Público do Estado, 
objetiva, em suma, a preservação e o acesso ao patrimônio memorial de Pernambuco (REDE 
MEMORIAL DE PERNAMBUCO, 2018). O projeto “Selos do Brasil”41, gerenciado pelo 
sistema Clio42 e desenvolvido pela LIBER, traz em seu acervo a "Coleção de Selos do 
Centenário da Revolução Republicana em Pernambuco" (LIBER. 2018). O Banco de Teses e 
Dissertações da UFPE43, ambiente onde estão reunidas as publicações acadêmicas e cientificas 
da Universidade, preservadas e disponibilizadas à comunidade, é mais um projeto realizado 
(LIBER, 2018). O “Projeto Ultramar”44 é mais uma pesquisa realizada, especificamente sobre 
a preservação de documentos históricos do Brasil (LIBER, 2018). Chamado de “Atlas do Brasil 
Holandês”45, trata-se de um projeto sobre a cooperação brasileira-holandesa-espanhola e que 
 
35 Website: http://www.liber.ufpe.br/ditadura/. 
36 Website: http://www.tjpe.jus.br/web/memorial-da-justica. 
37 Tribunal de Justiça de Pernambuco. Website: http://www.tjpe.jus.br/inicio. 
38 Website: http://www.liber.ufpe.br/jcaetano/. 
39 Website: http://www.liber.ufpe.br/libvirt/fpost/. 
40 Website: http://redememorialpernambuco.blogspot.com/. 
41 Website: http://www.liber.ufpe.br/selos/acervo2.php. 
42 Sistema de Gerenciamento de Acervos Digitais, desenvolvido pelo Laboratório LIBER (CLIO, 2018). 
43 Website: https://repositorio.ufpe.br/. 
44 Website: http://www.liber.ufpe.br/ultramar/. 






disponibiliza um acervo formado de artigos, imagens, mapas, atlas dentre outros, mostrando a 
relação entre o Brasil e a Holanda a partir do século 16 (LIBER, 2018). Por fim, a “Oficina 
Guaianases”46 objetiva, por meio de uma rede, preservar parte da história cultural de PE por 
meio de uma base de dados constituída de 2036 litografias e que se encontram armazenadas na 
biblioteca do Centro de Artes e Comunicação (CAC) da UFPE (LIBER, 2018). 
Outra iniciativa que faz uso do modelo OAIS é a Rede Brasileira de Serviços de 
Preservação Digital, ou Rede Cariniana47. Criada pelo Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT)48, a rede tem por objetivo “salvaguardar os registros da ciência, 
tecnologia e do patrimônio cultural do Brasil” (ARELLANO, 2012, p. 85). Quanto à 
composição de sua rede, há a subdivisão entre parceiros integrais e demais parceiros. A 
Universidade de Campinas49, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)50, a Universidade 
da Paraíba (UFPB)51, a Universidade de São Paulo (USP)52, a Universidade de Brasília (UnB)53, 
a Universidade Federal do Goiás (UFG)54, a Universidade Federal da Bahia (UFBA)55, a 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)56, a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS)57, a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)58 e o próprio 
IBICT compõem os parceiros integrais. Quanto às demais parcerias, entre os parceiros 
institucionais estão o Jardim Botânico de Brasília59, a empresa Lepidus Tecnologia60 e a 
iniciativa Legatum, desenvolvida pelo grupo de pesquisa Cultura, Representação e Informações 
Digitais (CRIDI)61 da UFBA. A iniciativa ainda possuiu, como parceiros internacionais, a rede 
Lots of Copies Keeps Stuff Save (LOCKSS)62 e a agência de arquivamento de periódicos 





46  Website: http://www3.ufpe.br/guaianases/. 
47 Website: http://cariniana.ibict.br/ 
48 Website: http://www.ibict.br/ 
49 Website: http://www.unicamp.br/unicamp/ 
50 Website: http://site.ufsm.br/ 
51Website: http://www.ufpb.br/ 
52Website: http://www5.usp.br/ 
53 Website: http://www.unb.br/ 
54 Website: https://www.ufg.br/ 
55 Website: https://www.ufba.br/ 
56 Website: http://ufrn.br/ 
57 Website: http://www.ufrgs.br/ufrgs/inicial 
58 Website: http://ufsc.br/ 
59 Website: http://www.jardimbotanico.df.gov.br 
60 Website: https://lepidus.com.br/ 
61 Website: http://www.cridi.ici.ufba.br 
62 Website: https://www.lockss.org/ 






A Rede Cariniana faz uso da ferramenta/software LOCKSS, utilizada na rede LOCKS 
supracitada, é desenvolvida pela Stanford University64 e que se caracteriza pela criação de redes 
privadas locais (PLN) (ARELLANO, 2012). Oferecendo a estrutura necessária para uma rede 
de preservação digital, o LOCKSS é um software de código aberto, de arquitetura distribuída e 
que proporciona a integração com outros programas. O LOCKSS é uma ferramenta de baixo 
custo e que tem por modelo de referência o OAIS. (CARINIANA, 2018). O LOCKSS ao criar 
as redes, tem por intuito gerar cópias e distribuí-las por esta rede com o objetivo de preservar 
os materiais distribuídos, sendo este o seu principal método de preservação (Stanford 
University, 2018). 
Ao fazer parte da Aliança LOCKSS, a rede Cariniana, fornece ao seu conglomerado, 
composto principalmente por Instituições de ensino e de pesquisa, além do compartilhamento 
de produções, o “apoio técnico, a capacitação e o assessoramento na negociação das permissões 
de arquivamento das publicações e construção de futuras subredes locais de preservação digital” 
(ARELLANO, 2012, p. 88). Será justamente no interior desta rede, e de suas subredes, que 






O PREMIS é um grupo de trabalho internacional criado entre 2003 e 2005, resultado de 
em uma parceria entre a Online Computer Library Center (OCLC)65 e a Research Libraries 
Group (RLG)66 e atualmente mantido pelo Network Development and MARC67 Standards 
Office da LC (FORMENTON, 2015). A ideia desta parceria foi o estabelecimento de padrões 
de metadados para preservação digital (CAMPOS; SARAMAGO, 2007). Em outras palavras, 
o modelo PREMIS, ou Dicionário de Dados, foi o objeto exposto no relatório final da 
mencionada parceria, assim apresentado: “[...] define um conjunto de metadados básicos, 
implementáveis e de ampla aplicação, para apoiar a preservação digital em sistemas de 







64 Website: https://www.stanford.edu/ 
65 Website: https://www.oclc.org/en/home.html?redirect=true 
66 Website: http://www.rlg.org/ 






A aplicação do modelo PREMIS é incorporado a uma série de ferramentas e sistemas 
de preservação digital comerciais, e de código aberto. Tem a sua composição por conta do 
Dicionário de Dados, ou seja, os metadados de preservação. Atualmente na versão 3.0, o 
PREMIS é representado por um esquema XML e possui uma documentação de suporte, que 
auxilia na utilização e entendimento do mesmo, ambos revisados e atualizados pelo comitê de 
edição do modelo (PREMIS, 2018). Quanto à sua lógica, o PREMIS entende que um recurso 
digital contém em si várias representações, como textos, gráficos, fotos, áudio dentre outras, 
semelhante ao que se encontra em uma página websites, por exemplo. No que se refere a 
constituição do recurso a ser preservado, o modelo representa-o conforme cinco tipos de 
entidades, a saber: objetos, entidades intelectuais, eventos, direitos e agentes (CAMPOS; 
SARAMAGO, 2007). A entidade objeto refere-se à uma unidade de informação em formato 
digital, subdividida em: 
 
a) Ficheiros: “[...] sequência de bytes reconhecido por um sistema operativo. Um 
ficheiro pode ser composto por zero ou mais bytes e tem num formato, tem 
permissões de acesso e também incorpora alguns dados tais como o tamanho [da] 
data da última modificação” (CAMPOS; SARAMAGO, 2007, p.4); 
b) Fluxo de Bites (Bits): conjunto de dados de um ficheiro, que manifestam 
informações em comum com fins de preservação, sendo que este conjunto, não 
possui autonomia se não estiver inserido em uma estrutura (CAMPOS; 
SARAMAGO, 2007, p.4); 
c) Representação: “ [...] conjunto de ficheiros, incluindo os metadados estruturais, 
necessários para restabelecer a natureza e o aspecto de uma entidade intelectual” 
(CAMPOS; SARAMAGO, 2007, p.4); 
 
A entidade intelectual é uma unidade descrita a partir de um conjunto coerente, ou seja, 
é uma unidade de informação que pode ser um livro, uma revista, uma imagem e até uma base 
de dados, por exemplo. Os eventos são entidades que, durante o ciclo de vida do recurso, 
agregam metadados sobre quaisquer ações que o recurso venha a sofrer, inclusive de antes do 
recurso ser incluso em um repositório (CAMPOS; SARAMAGO, 2007). Os agentes “são 
pessoas, organizações ou aplicações informáticas associadas às acções de preservação de um 
dado objecto digital” (CAMPOS; SARAMAGO, 2007, p. 4). Por fim, os direitos “são as 






complemento, a figura 12 apresenta a forma como as entidades se relacionam na representação 
de um recurso no modelo PREMIS. 
 
Figura 12: Relações entre as entidades no modelo PREMIS 
 
Fonte: Campos; Saramago (2007). 
 
Relacionado ao uso da aplicação PREMIS, entre as Instituições que a utilizam está a 
Carolina Digital Repository (CDR)68, arquivo digital que reúne a produção acadêmica 
científica dos membros da Universidade da Carolina do Norte69 (CDR, 2018a). O CDR utiliza- 
se dos metadados do PREMIS “[...] como uma medida para garantir a autenticidade dos objetos 
digitais ingeridos no repositório” (CDR, 2018b, (tradução nossa). São focos do CDR, tanto o 
registro dos eventos, quanto as ações que incidem sobre o objeto, gerando-se relatórios do 
percurso desse objeto dentro do repositório. Alguns dos eventos registrados pelo CDR são: 
 
 Criação - quando o pacote de informações de envio [submission information 
package] (SIP) é criado na mesa de trabalho do Curador; 
 Validação - quando o SIP e os objetos que ele contém são verificados em busca de 
vírus (ou se essa etapa for ignorada); 
 Validação - quando o XML do METS que compõe o SIP é validado em relação ao 
perfil do METS; 
 Validação da soma de verificação - quando a soma de verificação XML do METS 
é verificada; 
 Normalização - quando, durante a transformação do SIP para o FOXML70, os 
objetos recebem um identificador persistentemente exclusivo (Fedora PID); 
 
 
68 Website: https://cdr.lib.unc.edu/ 
69 Website: https://www.unc.edu/ 
70 O Fedora Object XML (FOXML) “é um formato XML simples que expressa diretamente o Modelo de Objeto 
Digital do Fedora” (PRATER, 2014, tradução nossa). O Fedora define um modelo de objeto digital genérico que 
pode ser usado para manter e fornecer as características essenciais para muitos tipos de conteúdo digital, incluindo 
documentos, imagens, livros eletrônicos, objetos de aprendizado multimídia, conjuntos de dados, metadados e 






 Validação - quando o registro descritivo de MODS é validado para vocabulários 
controlados; 
 Normalização - quando os dados do MODS são transformados em Dublin Core 
(CAROLINA DIGITAL REPOSITORY, 2018b, tradução nossa). 
 
Atualmente, o repositório criou dois tipos de metadados a partir do PREMIS: os 
registros de eventos e os relatórios de objetos (CDR, 2018c). Nos registros de eventos tem- 
se informações sobre a criação, validação, normalização dentre outras ações, e o conjunto 
dessas informações é tido como registro de eventos. Para tanto, esses eventos estão 
relacionados ao objeto digital, especificamente compostos pelos elementos apresentados no 
quadro 3: 
 
Quadro 3: Elementos de um registro de eventos no PREMIS 
Elemento Tipo de registro 
eventType Criação, validação ou normalização, conforme listado acima 
eventDateTime Uma data / hora (ISO 8601) 
eventIdentifier 
Um ID para o evento em si, que é um URN71 baseado em um UUID72 gerado 









de quaisquer objetos do Fedora que foram agentes no evento (embora 
às vezes seja apenas um nome, não um PID, para eventos de pré-ingestão) 
O software pode ser um agente, por 
exemplo, um scanner de 
vírus. Alguns agentes de software 
registrados no repositório são 
referenciados pelo PID, outros pelo 
nome. Os agentes de software podem 
ter várias funções e, às vezes, são o 
"Iniciador" de um evento 
Quando uma pessoa está envolvida em 
um evento, seu nome (se não estiver 
registrado no repositório) ou PID (se 
estiverem registrados no repositório) é 
registro. Geralmente uma pessoa é 
considerada o “Iniciador” de um evento 
se interagiu com o repositório para 





O PID e as funções de quaisquer objetos do Fedora e quaisquer fluxos de dados 
específicos que eram objetos no evento, quando aplicável 
 
A função do objeto "Assunto" é 
registrada, embora seja uma 
informação redundante 
Em eventos de derivação, as funções 
dos fluxos de dados são registradas 
como “Dados de origem” e “Dados 
derivados”, com os fluxos de dados 
identificados pelo PID 






71 Uniform Resource Names (URNs) são identificadores de recursos, permanentes e independentes de localização, 
cujo objetivo é facilitar o mapeamento de outros namespaces, que compartilham de suas propriedades. 
(NETWORK WORKING GROUP R. MOATS, 1997). 
72 Universally Unique Identifier (UUID), também conhecidos por Globally Unique Identifiers (GUIDs), são 
identificadores de 128 bits, normalmente utilizados em um URN como parte de sua identificação. (ITU, 2018) 







Quanto aos relatórios de objetos, fornecem a maior parte das informações do objeto 
PREMIS reconhecidas pelo repositório, gerados conforme demanda. São compostos pela 
identidade do objeto e de todas as partes que constituem o(s) objeto(s) (CDR, 2018c) a partir 
de elementos como identificação, nome original, formato, localização entre outros (quadro 4). 
 
Quadro 4: Elementos de um relatório de dados no PREMIS 
Elemento Especificação e composição 
objectIdentifier Um Fedora PID ou um Fedora Datastream PID 
originalName Se disponível; nome “amigável” do objeto 
objectCharacteristics 
compositionLevel: composição do fluxo de bytes 
size: o tamanho do arquivo em bytes 
format: formato do fluxo de bytes; sempre em XML 
storage (repeated) 
contentLocation: locais de 
armazenamento 
storageMedium: descrição do meio 
de armazenamento 
Fonte: Adaptado de CDR (2018c). 
 
Quanto a geração dos relatórios de objetos, o PREMIS adotado o formato XML, 
exemplificado pela figura 13 segundo um registro descrito pelos elementos objectIdentifier, 
originalName e storage, apresentados no quadro 4, além do elemento format. 
 
Figura 13: Exemplo de um relatório de objetos no PREMIS74 
 
Fonte: Carolina Digital Repository (2018) 
 







Deve-se salientar que além dos elementos descritivos do PREMIS, também são 
utilizados metadados do padrão FEDORA e do software iORODS75 (CDR, 2018c). Conforme 
a figura 13 é apresentado um exemplo de relatório de objetivos, trazendo as seguintes 
informações: “ [...] exemplo foi gerado em 1/7/2010 em uma instalação de teste [e] [...] mostra 
dois locais de armazenamento para cada arquivo, o que reflete a replicação de arquivos no 





Seguindo a ideia de iniciativas que auxiliam a preservação de objetos digitais, outra 
aplicação identificada na literatura chama-se MODS, traduzida para a língua portuguesa como 
esquema de metadados de descrição de objetos. O MODS foi desenvolvido pela LC em 2002, 
expresso em linguagem XML, derivado do padrão MARC, este objetiva traspor elementos 
selecionados do MARC para a descrição de recursos. Atualmente, na versão 3.7, o esquema 
MODS resume-se a um conjunto de elementos para descrição bibliográfica, usualmente voltado 
para bibliotecas, com mais simplicidade que um padrão MARC por exemplo (MODS, 2016). 
O padrão MODS apresenta algumas características que lhe dão destaque quanto a sua 
aplicação. Os elementos do esquema possuem uma alta compatibilidade com registros em 
formato MARC, devido as suas semelhanças semânticas. Na verdade, o esquema MODS é uma 
versão mais simples do que o padrão MARC já que possui a capacidade de englobar vários 
elementos MARC em apenas um elemento MODS, outra vantagem é que o esquema dispõe de 
uma descrição mais completa do que a fornecida pelo padrão DC, por exemplo. Além disso, a 
sua estrutura em XML lhe permite integrar-se a outros padrões de metadados na mesma 
linguagem trazendo, portanto, toda a interoperabilidade da estrutura XML. (FORMENTON, 
2015; COPAC, 2010). 
No que se refere à sua estrutura, o esquema MODS é composto por 20 elementos de 
descrição principais, podendo alguns serem qualificados. Desta forma, o quadro 5 apresenta os 
















Quadro 5: Elementos do esquema MODS 
Element Elemento (português) Qualificadores 
titleInfo Informação de Título 
title; subTitle; partNumber; 
partName; nonSort 
name Nome - 
typeOfResource Tipo de recurso - 










dateOther; edition; issuance; 
frequency; calendar atribute 








abstract Resumo - 
tableOfContents Índice - 
targetAudience Público alvo - 








topic geographic temporal 




classification Classificação - 
relatedItem Item relacionado  








accessCondition Condição de acesso - 
part Parte detail extent; date text 













Fonte: Adaptado de Formeton (2015) e UFRGS (2018). 
 
Em relação a sua aplicação enquanto um método de preservação digital, o esquema 
MODS apoia outros padrões expressos em XML que visam a preservação, como o METS e o 
PREMIS, por intermédio de suas informações bibliográficas. Três elementos MODS incidem 
positivamente acerca da preservação digital. São eles: informação de origem (originInfo), 
item relacionado (relatedItem) e condição de acesso (accessCondition) (FORMETON, 2015). 
 
Estes elementos registram informações que são úteis para auxiliar os metadados de 
preservação na corroboração da proveniência, autenticidade e integridade dos objetos 
digitais, bem como no reconhecimento dos direitos associados ao recurso que podem 
intervir, sobretudo, na realização das ações de preservação, acesso e utilização dos 






Entre os exemplos de implementação e uso do esquema MODS está o Columbia 
University Digital Library Repository76, ou Digital Library Collections (DLC). O repositório 
digital das bibliotecas da Columbia University77 traz em sua coleção imagens digitalizadas, 
fotografias, pôsteres, manuscritos dentre outros materiais (MODS, 2010; DIGITAL LIBRARY 
COLLECTIONS, 2018) e utilizam o padrão MODS para descrever e preservar os objetos 
armazenados eu seu repositório. 
Outro exemplo de uso da aplicação do esquema MODS chama-se “Copac: UK and Irish 
Research Library Catalogue”78. Trata-se de um catálogo de busca que está interligado às 
bibliotecas do Reino Unido e Irlanda, e que por meio dos catálogos das mais de 100 grandes 
bibliotecas participantes, traz um rico e único material para livre pesquisa (COPAC, 2018a). 
Sendo uma iniciativa que disponibiliza materiais de forma gratuita (acesso livre), ao passo que 
evita questões sobre direitos autorais caso adotassem o formato MARC, o Copac utiliza o 
esquema XML MODS descrever bibliograficamente os seus registros. A proposta apresenta 
registros bibliográficos completos, detalhados além de notas, com informações sobre a 
biblioteca onde o registro está, e de termos que representam os assuntos dos registros 
(RUDDOCK, 2010; COPAC, 2018b). 
Como exemplo de um registro em formato XML MODS no catálogo do Copac, a figura 
14 apresenta um registro com destaques aos campos que remetem a detalhamentos, como os 
elementos place, que apresenta dados sobre o local, editora e ano de publicação, titleInfo, que 
remete a informações sobre o título do registro, note, contendo informações que ampliam a 
descrição e que não estão contemplados em outros campos, e h:localMolds, especificamente 
sobre o tipo de endereço de acesso (CURL79), local de hospedagem e a identificação única no 
















76 Website: https://academiccommons.columbia.edu/ 
77 Website: https://www.columbia.edu/ 
78 Website: https://copac.jisc.ac.uk/ 






Figura 14: Exemplo de um registro em XML MODS no Copac 
 
Fonte: Adaptado de Copac, 2018b. 
 
Sobre o elemento note (nota), apresentado no registro da figura 14, traz informações 
sobre a publicação original da obra, datas de avaliação das cópias entre outros dados. O 
mencionado campo é um exemplo do quanto um registro em MODS pode ser detalhado, 
trazendo maior riqueza descritiva ao registro, tornando o MODS um esquema de metadados 





Outro método identificado na literatura sobre a preservação de objetos e recursos 
digitais denomina-se METS, criado pela LC em 2001. O esquema METS, mediante uso da 
linguagem XML, objetiva gerir objetos digitais em bibliotecas e repositórios a partir de 
metadados, descritivos, administrativos e estruturais. No uso desses metadados, o METS 
contempla as diversas e complexas ligações entre os objetos digitais, oferecendo assim uma 






de um objeto digital, a aplicação do esquema METS fica por conta de uma estrutura composta 
por sete seções principais. Essas seções são: 
 
1. Cabeçalho METS: onde se encontram os metadados que descrevem o documento 
em si como, por exemplo, autor, criador, editor, datas entre outros; 
2. Metadados descritivos: podem ser tanto metadados descritivos externos ao 
documento METS, quanto metadados do próprio documento, inseridos 
separadamente ou juntos; 
3. Metadados administrativos: informações referentes a questões administrativas do 
documento como a forma que foram criados, quando foram armazenados, direitos 
de propriedade intelectual, informações sobre possível objeto que deu origem, além 
de informações sobre os arquivos que compõe o objeto, externas ou internas ao 
documento; 
4. Secção de arquivos: onde são listados os arquivos que possuem uma versão do 
objeto digital descrito; 
5. Mapa estrutural: é a parte central do documento METS, apresentando uma 
estrutura hierárquica para o objeto digital, ligando os elementos dessa estrutura aos 
arquivos e metadados que correspondam à cada elemento; 
6. Ligações estruturais: onde os criadores METS registram se há hiperligações entre 
os elementos da hierarquia do mapa estrutural do documento, como também 
arquivam websites; 
7. Comportamento: utiliza-se para fazer associações entre um código executável (um 
programa ou um serviço) com um conteúdo do objeto (documento) METS, 
permitindo que esse conteúdo tenha uma característica específica, ou seja, um 
comportamento, além de estar disponível em fontes exteriores ao código METS 
(GRACIO, 2009; RODGRIGUES, 2008). 
 
Com as sete seções, o METS garante, além da descrição do recurso para 
armazenamento, a interoperabilidade entre repositórios. (GRACIO, 2009). O METS oferece 
ainda a associação do objeto digital com comportamentos e serviços (SAYÃO, 2007). A 
atualização do esquema fica por conta do seu conselho editorial, tendo a última atualização 






Com relação ao uso, o esquema METS é adotado pela Biblioteca Nacional Digital de 
Portugal (BND)80, instituição que possui um acervo online e gratuito com cerca de 25.000 
documentos (BIBLIOTECA DIGITAL NACIONAL, 2018). A preservação deste acervo ocorre 
a partir de um plano de estratégias (aplicações em conjunto), entre eles o OAIS e o PREMIS. 
Em outras palavras, a Biblioteca Nacional Digital portuguesa definiu o seu modelo de aplicação 
ao considerar modelos de dados, perfis de metadados, opções de implementação etc. 
(PATRÍCIO, 2015). Sua composição se deu basicamente em três estruturas, na definição do 
modelo de informação foi implementado o OAIS, enquanto que as definições de tipologia e 
estrutura dos objetos digitais da BND foram embasadas nos esquemas PREMIS e METS. 
(PATRÍCIO, 2015). Especificamente sobre o METS, a Instituição utiliza-o na descrição dos 
arquivos tanto de uma forma geral, em sua totalidade (ficheiro metsItems.xml), quanto de forma 
específica (ficheiros mets.xml) (PATRÍCIO, 2015). Além disso, devido ao METS, os objetos 
digitais da BND são estruturados de forma positiva a migração de obras físicas para digitais 
(BORBINHA et al 2005). 
Outro exemplo de Instituição que faz uso do esquema METS em seus registros é a 
Brown University Library81, especificamente em seu repositório digital, funcionando como um 
centro físico, virtual e intelectual de apoio aos discentes e docentes da Universidade. (BROWN 
UNIVERSITY LIBRARY, 2018). Em sua coleção especial de manuscritos e documentos 
históricos, por exemplo, o Brown Archival & Manuscript Collections Online82, a biblioteca 
disponibiliza de forma online a busca por diversos documentos históricos, além da cópia do 
registro do material no formato METS, conforme o exemplo de um manuscrito da coleção 



















80 Website: http://purl.pt/index/geral/PT/about.html 
81 Website: https://library.brown.edu/ 






Figura 15: Registro em METS na Brown University Library
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Fonte: Brown University Library (2018). 
 
Nota-se, a partir da figura 15, devido a característica de integração entre os esquemas 
de metadados pelo METS, a presença de outro importante método citado no presente trabalho, 
ou seja, o modelo MODS, responsável pela descrição da exemplificada obra e presente no 
catálogo da Brown University Library. Desta forma, infere-se que, em conjunto, ambas as 
estratégias realizam as ações necessárias para a descrição e preservação digital a longo prazo 























4.5 ELEMENTOS DE METADADOS PARA PRESERVAÇÃO DIGITAL 
 
 
Os padrões de metadados identificados na pesquisa variam em finalidades e alguns 
objetivam questões além da preservação digital, como o padrão MODS, que tem por objetivo 
principal a descrição bibliográfica de um recurso, e o esquema METS, normalmente utilizado 
em repositórios digitais, codificando dados descritivos, administrativos e estruturais de forma 
a torná-los comunicáveis. Por outro lado, o modelo PREMIS, entre os identificados na 
literatura, como o único que originalmente objetiva às estratégias de preservação digital. Porém, 
tendo o seu cunho destinado ou não à preservação digital, esses padrões de metadados 
apresentam elementos que acabam por auxiliar na preservação digital, permitindo-os serem 
incluídos entre os métodos utilizados no processo de preservação dos dados dos objetos digitais. 
Para tanto, apresenta-se a relação dos campos/elementos de cada padrão que auxiliam na 
estruturação dos dados do recurso e que, consequentemente, permitem a preservação digital 
desses dados (quadro 6). 
 





























- Esquema XML de 
metadados para suporte a 
preservação digital em 
repositórios. 
 
- É mantido pela LC, 
focaliza o sistema e sua 
gerência e define unidades 
semânticas. 
 
- Pode ter apoio do DC, 
MODS, EAD e MIX na 
verificação da 
autenticidade, integridade, 
procedência ou direitos 
relativos aos objetos 












Unidade descrita a 
partir de um 
conjunto coerente de 
dados, ou seja, é 
uma unidade de 
informação que pode 
ser um livro, uma 
revista, uma imagem 
e até uma base de 











ficheiros, fluxo de 









durante o ciclo de 
vida do recurso, 
agregam metadados 
sobre quaisquer 
ações que o recurso 

















    de preservação de 






Permissões legais de 










































- Esquema XML aplicável 
aos objetos de bibliotecas 
digitais e mantido pela LC; 
 
- Elementos descritivos 
herdam a semântica dos 
elementos do MARC 21; 
 
- É mais simples que o 
MARC completo e mais 











Trata da origem do 
recurso como dados 
do local de origem, 
edição, datas 
relacionadas, direitos 




























exemplo, a indicação 
do conjunto de 
capítulos incluídos 










Traz as associações 
do recurso, ou seja, 
itens atrelados a ele, 
como referências, 
outras versões do 
recurso, outros 









Código ou número 
padrão único que 
identificará o 
recurso. Por 









Informações sobre o 
mantenedor 
(Instituição) do 
recuso, além da 
localização 
eletrônica (URL) do 
mesmo. 
 
















Partes estruturais do 
recurso, a numeração 
de parte do recurso 




outros, e suas 
respectivas medições 














restrições ou a falta 
destas para o acesso, 
o uso e a reprodução 
do recurso. Por 

























gerenciamento e a 
interpretação dos 
metadados do 





registro, o idioma, as 
regras para descrição 
(AACR285, RDA86 
etc.) e qual 
instituição o criou ou 










- Esquema XML mantido 
pela LC para gestão de 
objetos de biblioteca 
digital; 
 
- Pode implantar e 
padronizar os pacotes PSI, 
PAI ou PDI no modelo 
SAAI; 
 
-Organiza e expressa 
relações hierárquicas e 
hiperligações entre os 
objetos e suas partes; 
 
- Inclui DC, MODS, EAD 








Seção onde estão os 
metadados que 
descrevem o 
documento em si 
como, por exemplo, 
autor, criador, editor, 
















para o objeto digital 
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 Metadados Descritivos, e   correspondam à cada 
pode ter o PREMIS na elemento. 
seção de Metadados  
Administrativos.  
   Seção onde os 
   criadores METS 
   registram se há 







os elementos da 
hierarquia do mapa 
estrutural do 
   documento, como 
   também arquivam 
   websites. 
   Utiliza-se para fazer 
   associações entre um 
   código executável 
   (um programa ou um 
   serviço) com um 
   conteúdo do objeto 
   (documento) METS, 
 Behavior Section 
<behaviorSec> 
Comportamento 
permitindo que esse 
conteúdo tenha uma 
   característica 
   específica, ou seja, 
   um comportamento, 
   além de estar 
   disponível em fontes 
   exteriores ao código 
   METS. 
Fonte: Adaptado de Formenton (2015); Inclusões do autor (2018). 
 
Os padrões de metadados (quadro 6) apresentam alguns elementos que são semelhantes 
quanto às atuações na descrição, na coleta e na preservação dos dados, como é o caso dos 
elementos recordInfo, do modelo MODS, e do mets Header, do esquema METS, avizinhados 
quanto ao gerenciamento e a interpretação dos metadados do registro, neste caso, referentes a 
proveniência desse registro, a data de entrada dos dados no sistema, as possíveis alterações no 
registro, a data de modificações no registro, os responsáveis pelas edições no registro etc. Os 
padrões de metadados elencados também se aproximam em outro ponto importante na 
preservação digital, ou seja, nas possíveis relações entre os registros, entre os recursos, como, 
por exemplo, relacionar documentos de um mesmo fim e que serão preservados em conjunto. 
Entre os metadados estão o relatedItem, do padrão MODS, e o structLink, do esquema METS. 






elementos de um documento a fim de preservá-lo ao invés de usar um metadado para várias 
etapas assim como os demais modelos. 
Outros elementos, de cada padrão, buscam diferentes objetivos, porém são úteis a 
preservação digital do recurso em suas distintas maneiras, como por exemplo o elemento de 
condição de acesso (accessCondition) do padrão MODS que é importante quando se pensa na 
recuperação do recurso e o elemento de comportamento (Behavior Section) do modelo METS 
que traz informações que os demais padrões não contemplam como a possível associação à um 
programa ou serviço. 
Nota-se, portanto, que os padrões elencados apresentam características que favorecem 
o registro e o armazenamento correto dos dados de um objeto digital, sendo utilizados deste 
modo em iniciativas para a descrição e preservação em ambientes digitais como bibliotecas 
digitais, repositórios digitais e catálogos eletrônicos. Sendo assim, conforme os dados coletados 
na literatura, o padrão de metadados PREMIS está empregado em um repositório digital, 
enquanto que o esquema MODS é adotado em um repositório digital e em um catálogo 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A informação produzida pelo homem, encontradas em formas de conhecimentos, de 
memórias, de atividades entre outras dimensões, corre o risco de se perder ou de não ser 
corretamente resguardada à posteriores, especialmente pelos recentes adventos das TIC. A 
mencionada preocupação vai ao encontro da temática memória, compreendida aqui como o 
resultado histórico de indivíduos e da coletividade, que tem na produção documental uma das 
principais maneiras de desenvolve-la. 
Se por um lado as TIC facilitam e intensificam a produção e divulgação de informação 
e subsidiam soluções, essa intensificação ocorre de forma desordenada, alimentando uma 
espécie de nova explosão informacional. Ainda na perspectiva das TIC, outro ponto a ser 
observado refere-se à migração das informações, como de formatos físicos aos digitais, como 
de versões antigas às atualizadas. Desta forma, na tentativa de resguardar informações, alerta- 
se para o cerne discursivo, ou seja, a forma como as informações estão sendo conservadas, o 
que pode gerar, ou não, em dificuldades quanto a guarda e, principalmente, quanto a 
recuperação. 
Com este cenário em vislumbre, identificaram-se Instituições, que lidam com a 
produção, guarda e disseminação informacional, engajadas na busca e desenvolvimento de 
estratégias que auxiliem na efetiva conservação de informações em meio digital como o uso de 
padrões, entre eles o de descrição de registros, de inserção de conteúdo na web, de guarda de 
informações, de objetos digitais etc., o que, teoricamente, representam exemplos que facilitam 
e melhoram o processo de preservação de informação em meio digital. 
Neste trabalho, buscou-se trazer a importância da salvaguarda e da preservação digital 
de informações enquanto resquícios da memória humana, tanto de conteúdos produzidas no 
próprio meio eletrônico, quanto os que são originários da forma física e que se transformam em 
digitais, por meio de métodos como os de migração, conversão e emulação. O certame literário 
e discursivo permitiu identificar medidas de preservação digital a nível de preservação de 
metadados que já estão sendo discutidas com fins de desenvolverem-se métodos em meio 
digital. Para tanto, o presente TCC destacou os métodos estruturais, pois são medidas 
preventivas de preservação. Em outras palavras, a ênfase aqui discursiva esteve em linha a 
adoção de padrões e aos metadados de preservação digital, preocupados na descrição de 
conteúdos e na guarda das informações que cerceiam os objetos digitais. Ou seja, trata-se de 






pela descrição de outros dados e informações, tendo como grande exemplo o esquema DC, 
padrão de metadados usualmente utilizado na descrição de objetos digitais na web. 
A importância em se discutir métodos de preservação digital alimenta o encaro sobre a 
recente explosão informacional, que a sociedade atual se faz presente, pois traz à tona questões 
sobre o armazenamento, a preservação e o acesso de informação, independente do espaço e do 
tempo, enquanto ações realizadas pelos cidadãos e que subsidiam a construção da memória da 
ciência e da própria humanidade. Neste sentido, a OIAS se apresenta como um modelo de 
referência na estruturação de ações que objetivam a preservação digital a partir de instruções 
em níveis, entre administrativos e de descrição dos objetos digitais. Somando-se ao OAIS, tem- 
se os padrões de metadados, como o modelo PREMIS, que representa um conjunto de 
elementos básicos e aplicáveis principalmente a repositórios digitais que objetivam a 
preservação digital, por meio de campos como o Events, além de ser o único com foco nessa 
ação entre os identificados na pesquisa. O modelo MODS, outro padrão, traz consigo um 
conjunto de metadados flexíveis e que permitem um maior detalhamento nas descrições, mas 
que oferece, mesmo não sendo o seu principal objetivo, elementos à preservação digital. Por 
fim, tem-se o modelo METS que, assim como os demais exemplos, apresenta um conjunto de 
metadados descritivos, estruturais e administrativos, mediante linguagem XML, mas que, 
apesar de não ser o seu maior intuito, também oferece elementos que permitem a preservação 
digital, neste caso, dos dados dos objetos digitais, como o Structural Map section. 
Ao analisar os métodos identificados na busca bibliográfica, especificamente a iniciativa 
OAIS e os formatos PREMIS, MODS e METS, conclui-se que existe o anseio pela utilização 
de padrões para descrever e armazenar documentos, bem como realizar a guarda e a preservação 
de forma padronizada e comunicável entre máquinas, aspiração que facilitaria a comunicação 
entre os centros de informação/Instituições em redes de informação via o conceito de 
interoperabilidade. 
O presente elenco de exemplos de aplicações e uso de padrões de metadados para 
preservação dos dados de objetos digitas representam apenas realidades de um cenário maior, 
o que culmina na expectativa de que mais estudos sejam realizados e, consequentemente, outros 
métodos com tais finalidades de padronização sejam identificados, apresentados e 
exemplificados, o que contribuiria ainda mais na compreensão das formas como os objetos 
digitais são tratados, quanto aos dados que os descrevem e representam, e disponibilizados para 
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